
[image: image7.png]eNnai

UNIVERSIDADE REGIONAL DO NCRCESTE
DOESTADO DORIO GRANDE DO SUL

@ SEY GRARETD [ @ [0




[image: image8.png]



Rodrigo Alexandre de Lemos
PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL: 

Município Tramandaí, RS

Tramandaí, 09 de dezembro de 2012[image: image9.png]



Rodrigo Alexandre de Lemos
PLANO ESTRATÉGICO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL: 

Município Tramandaí, RS

Trabalho teórico-prático apresentado como requisito para aprovação no Componente Curricular Planejamento Estratégico Local do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública da Unijuí, modalidade EAD.

Orientador: Professor Mestre Ivanildo Scheuer
Tramandaí, 09 de dezembro de 2012
Apesar de tudo o que sofremos, continuo acreditando, aos 103 anos de idade, que a vida é bela e vale a pena ser vivida. Apesar de todos os problemas, eu ainda tenho esperança. E nesta mensagem reafirmo a certeza de que você brasileiro do terceiro milênio, certamente conhecerá um Brasil mais justo, mais próspero e menos vulnerável à exploração de suas riquezas por grupos estrangeiros.
“Barbosa Lima Sobrinho”
AGRADECIMENTOS
As concretizações das etapas vividas são também momentos de agradecer àqueles que com carinho e afeto participaram do processo de formação de nossa caminhada.

Sempre e primeiramente ao Arquiteto do Universo, o Senhor Deus, que me fortifica e me abençoa a cada dia. A minha família, esposa Márcia, filha Raíssa e o filho Rafael que já chegou fazendo festa... A eles todos ficam minhas desculpas pelas ausências e distâncias neste período de formação. 

Aos amigos de todas as horas João Padilha, Dr. Sylvio, Rogério das Cuias, Daniel, Gelson, Alencar e Baiano (a todos os amigos da turma da pelada em especial), não se esquecendo do Duca, aos ex-colegas de serviço público (Sibelli, Emilene, Jaques, Joseti e Tânia) pela parceria nas discussões e debates, por isso tudo, hoje sou um profissional melhor. 

Aos mestres que me nortearam nesta jornada, que com simpatia e dedicação souberam lapidar essa pedra bruta em material aproveitável a servir a sociedade. Por fim, ao meu irmão Eric e aos meus Pais Sérgio e Suzana que souberam moldar o meu caráter com a coisa mais simples do mundo: “O AMOR” - E a todos que contribuíram de alguma forma nessa caminhada, especialmente os colegas de curso pela socialização e pelas suas experiências compartilhadas. 

RESUMO
Este documento apresenta um modelo hipotético do Plano Estratégico de Desenvolvimento do Município de Tramandaí, situado no Rio Grande do Sul, Trabalho teórico-prático apresentado como requisito para aprovação no Componente Curricular Planejamento Estratégico Local do Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública da Unijuí, modalidade EAD. 

Inicialmente tratamos da apresentação da metodologia do planejamento estratégico proposta por Carlos Matus e utilizada como parâmetro para elaboração deste estudo. 

As propostas apresentadas foram elaboradas seguindo um conjunto de etapas segundo a metodologia especificada pela disciplina, que iniciaram com o diagnóstico, seguiram com a análise situacional, com a elaboração da matriz “FOFA”, com o estabelecimento dos macro-objetivos e, por fim, a fixação do modelo de gestão participativa do plano. 

Neste processo de montagem de um modelo hipotético calcado em dados e indicadores buscados em diversas fontes podemos refletir sobre a necessidade do planejamento estratégico para estabelecer uma gestão municipal voltada à participação da sociedade civil. 
Palavras chave: plano estratégico de desenvolvimento; programas e projetos de desenvolvimento; planejamento municipal; planejamento participativo.
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INTRODUÇÃO
A lógica de planejamento do Município de Tramandaí está baseada no Planejamento Normativo. Em minha experiência como servidor municipal, principalmente na área de controle interno, nunca experimentei outro tipo de planejamento, portanto aplicar uma nova maneira de planejar deve se levar em conta especialmente o envolvimento conjunto de todos os atores para os quais se esteja planejando. 

Carlos Matus
 em seu “O Plano Como Aposta” 
 desenvolve uma teoria de planejamento comprometida com a compreensão de aspectos sociais e políticos e com a prática de gestões democráticas e participativas, entendida como o jogo social. O PES (Planejamento Estratégico Situacional) pode fornecer contribuições relevantes para a constituição de políticas comprometidas com as questões sociais.

Para Matus o planejamento convencional (normativo) enxerga o futuro como mera consequência do passado, trabalha com uma visão determinística, normativa e tradicional. É utilizado como um plano para o futuro. Algo que se prevê, ou seja, o que acontecerá, sem considerar fatores externos e internos que poderão vir a alterar os rumos do planejado.

Matus sistematizou o PES estabelecendo íntima relação com a gestão e a arte de governar. Segundo este, o PES não pode ser entendido apenas como um método de planejamento, mas sim como um método de governo, uma vez que propõe mudar o estilo de fazer política e oferece um campo teórico e metodológico para pensar e fazer governo.

Portanto, a grande questão que se insere consiste em saber se somos arrastados pelo ritmo dos acontecimentos, ou se sabemos aonde chegar e concentramos nossas forças em uma direção definida.

O PES não trata apenas das decisões sobre o futuro, mas questiona principalmente qual será o futuro de nossas decisões. Cabe ao PES prever possibilidades no futuro, capazes de responderem alternativamente à vulnerabilidade e a imponderabilidade do plano e dos acontecimentos, podendo ser considerado como uma ferramenta que participa da construção do futuro na organização, antecipando aspectos positivos e negativos que possam vir a interferir no trajeto objetivado.

No método PES cada problema é enfrentado com um conjunto de operações destinadas a alcançar as metas propostas. Essas operações são chamadas OP (Operações) e são selecionadas pela sua capacidade para atacar os nós críticos dos problemas. Mas, para que isso ocorra são necessárias as chamadas operações OK (Conjunto de Op's), estas se destinam a construir a viabilidade das operações OP. Há uma necessidade de combinar as operações OP com as operações OK. Alguns conjuntos de operações OK cumprem funções especializadas em relação à construção da viabilidade, então originam os meios táticos, ou seja, os meios estratégicos para viabilizar o plano. 

O tempo também é outro elemento importante a ser considerado, pois ele determinará se devemos ou não acelerar o andamento de determinada operação, antecipar as disputas com os outros atores, e, será importante para estabelecer o momento para busca de parceiros para dar sustentação ao nosso intento.

Todas as decisões que tomamos hoje têm múltiplos efeitos sobre o futuro, porque dependem não só da minha avaliação sobre fatos presentes, mas da evolução futura de processos que não controlamos ou fatos que ainda não conhecemos. Faz-se necessário o exercício da simulação e previsão sobre o futuro, quando devemos adotar múltiplos critérios de avaliação e decisão. 

O PES trabalha com o modelo de produção social onde os múltiplos atores criativos também planejam, trabalha com a previsão situacional. Ao trazer parte do futuro para o presente, o planejamento estratégico também pode ser um dispositivo de articulação e mobilização dos diversos agentes quer compõem e atuam na empresa, pois cada canal se sentirá responsável pelo cunho estipulado de metas e objetivos. Minimizam-se, assim, os riscos ao mesmo tempo em que maximizam as possibilidades de aproveitamento das oportunidades que se apresentem.

O futuro será sempre incerto, pois há sempre um componente imponderável no planejamento, mas buscando envolver a todos os seguimentos conseguiremos uma melhor possibilidade de governabilidade sobre os nossos objetivos e propostas de intervenção em uma dada realidade local. 
1. O PROCESSO DE PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO
A metodologia do planejamento estratégico é uma ferramenta de apoio e orientação a gestão municipal para que esta atinja sua função principal: “O bem comum”. Como exercício acadêmico o projeto de elaboração do Planejamento Estratégico que propomos para o Município de Tramandaí, no Estado do Rio Grande do Sul, está baseado em um período de seis meses, vislumbrando seus próximos quatro anos. 

A participação é a palavra-chave que moverá todo o processo de elaboração deste projeto. Procurei dentre todos os inquiridos a identificar os principais problemas e captar propostas sob a ótica dos próprios cidadãos, que são, em última instância, os beneficiados das ações e projetos desenvolvidos pela administração municipal. 

Além da sociedade civil organizada preconizamos a escuta dos servidores de todas as Secretarias e órgãos da Prefeitura, posto que estes são os principais agentes, interlocutores e executores diretos das políticas e programas de governo.

Sabemos que um olhar interno é necessário, porém, para executar a tarefa como facilitador entre todos os segmentos envolvidos é necessário a orientação e acompanhamento de uma consultoria contratada especificamente para esta finalidade. 

Prevemos para a realização do primeiro passo da elaboração do planejamento a criação e nomeação de um comitê executivo, que sob a orientação da consultoria externa contratada, e baseado-se no plano de governo e discussões preliminares com agentes privilegiados (grupos formadores de opinião) possam organizar o processo estabelecendo alguns eixos temáticos para, depois serem aprovados em uma assembléia geral e servirem de guia nos debates e estudos para a elaboração do Planejamento Estratégico Municipal. 

O próximo passo será a realização de um levantamento preliminar dos diversos temas ligados a esses eixos temáticos, que servirão de prioridades no planejamento estratégico. Para cada tema escolhido será realizado um diagnóstico interno da administração local.

A seguir deve ser realizado um grande seminário envolvendo todas as entidades representativas locais, organizado de tal forma que todos possam ter voz ativa nas discussões onde serão relacionados os problemas e as propostas ou prioridades desejadas pelas forças de Tramandaí. 

A seguir devemos ter o estabelecimento das diretrizes municipais, onde construiremos uma visão de futuro para o município (baseada nos anseios da comunidade) e determinaremos os objetivos estratégicos.

Para finalizar cabe ao comitê executivo junto com o poder público organizar todas as idéias levantadas e construir com suas unidades gestoras o planejamento estratégico e posteriormente com suas estratégias e planos de ação, devidamente priorizados e quantificados apresentar para aprovação em uma assembléia com toda comunidade.
1.1. Objetivos do Plano
O presente plano tem como objetivo formular o planejamento estratégico do município de Tramandaí estabelecendo as diretrizes de desenvolvimento do município e formando uma consciência de participação popular na sociedade civil.
1.2. Abrangência do Plano
O plano abrangera as ações de desenvolvimento econômico e social realizadas pelo município de Tramandaí no período pós eleitoral de 2012, para a execução na gestão de 2013 a 2016.
2. DIAGNÓSTICO TÉCNICO
Para dar início ao processo do planejamento estratégico é fundamental conhecer o ambiente qual o referido plano está sendo desenvolvido. Neste sentido a elaboração de um diagnóstico tendo como guia os eixos temáticos, que aqui foram definidos como exercício acadêmico, e serão apresentados a seguir tornam-se pontos chaves para o bom andamento de todo o processo.

O planejamento estratégico é um processo eminentemente participativo, para se estabelecer o diagnóstico terá de haver um grande trabalho junto a todas as entidades representativas locais para se obter uma “fotografia” que represente com maior qualidade a realidade em que se quer intervir. 
2.1. Dimensão Histórica
2.1.1. Localização
O município de Tramandaí está localizado na latitude 29º58’44”S e longitude 50º07’10”W, fazendo parte do Litoral Norte do Estado do Rio Grande do Sul. Ao norte o município é delimitado pelo canal do estuário do rio Tramandaí fazendo limite com o município de Imbé, ao leste com o Oceano Atlântico, ao oeste com o município de Osório e ao sul com o município de Cidreira. A área territorial do atual município de Tramandaí é de 143,57 km².
O município de Tramandaí distancia-se da capital gaúcha em cerca de cento e vinte quilômetros. As principais vias de acesso são: BR 290 (conhecida como Free-Way, trecho entre Porto Alegre e Osório), BR 101 (trecho Osório - Torres), RS 030 (trecho Osório - Tramandaí), RS 786 (trecho Tramandaí - Cidreira, conhecida como Interpraias), e RS 389 (Estrada do Mar). 
A cidade de Tramandaí apresenta uma costa praial de doze quilômetros, e é constituída de dez balneários definidos a partir do norte por: Barra, Tramandaí, Tramandaí Beira Mar, Tramandaí Sul, Nova Tramandaí, Oásis Sul, Jardim Atlântico, Jardim do Éden, Portal do Éden e Nova Tramandaí Zona Sul.

Pela sua posição, Tramandaí está sob a influência de duas massas de ar principais, as quais se originam no Anticlone do Atlântico e no Anticlone Migratório Polar. O clima regional é controlado por essas massas caracterizando um clima subtropical de encosta oriental e subtropical dominado largamente pela Massa Tropical Marítima. 

O tipo climático do Litoral Norte é, basicamente, subtropical úmido sem estação seca, com verão quente. Todo o Litoral Norte está sob a influência de uma temperatura média anual de 17,6ºC e uma precipitação pluviométrica de 1300 mm anuais, sendo que Tramandaí sua precipitação pluviométrica é de 200 mm ano. 

A temperatura média do mês mais quente (janeiro) é superior a 25ºC, e a temperatura do mês mais frio (julho) oscila entre –3ºC a 18ºC. 

O relevo exerce um efeito climático local relevante, propiciando a individualização de zonas climáticas homogêneas sobre a região do Litoral Norte.

Os ventos que atingem Tramandaí têm as suas origens no Anticlone do Atlântico e Anticlone Migratório Polar. A ação alternada destas duas fontes de correntes aéreas faz com que predominem, em Tramandaí, duas direções principais de deslocamentos atmosféricos: uma de Nordeste (NE), com maior frequência nos meses de setembro a março, e outra de Sudoeste (SW), atuante nos meses restantes, de abril a agosto
.

Tramandaí por estar localizada no Litoral Norte do Rio Grande do Sul, pertence ao Conselho Regional de Desenvolvimento - COREDE Litoral – Região Funcional 04. 

Figura 01 – Mapa de competência do COREDE Litoral Norte/RS 

                     Fonte: http://www.pmdb-rs.org.br/scripts/coordenadorias.php
2.1.2. Caracterização Histórica
A formação do povoamento de Tramandaí deu-se por famílias de origem portuguesas vindas dos atuais municípios deste Estado, Porto Alegre, Torres, Osório, Viamão, Santo Antônio da Patrulha e também de Araranguá, Laguna e Garopaba em Santa Catarina e ainda a família Mury da Síria, no período de 1836 a 1925, e na sua maioria pescadores e alguns comerciantes; e seus descendentes permanecem em Tramandaí, que é transformada de um antigo povoado de pescadores numa das praias mais procuradas pelos turistas. 

O povoado atrai também famílias alemãs, de 1897 a 1949, estabelecendo-se principalmente na atividade de hotelaria e comércio de material de construção, procedentes de São Leopoldo, Sapiranga, Taquara, Três Coroas, Igrejinha, dentre outros. 

No final do século XIX, Tramandaí passa a ser procurada como balneário, é a era da hidroterapia (SOARES, 1985); famílias buscam o banho de mar como tratamento para saúde. O meio de transporte utilizado para as viagens é a carreta tracionada por várias juntas de bois, e uma viagem de dez dias de Porto Alegre a Tramandaí, para as pessoas chegarem à praia. 

Nesta época, dois hotéis (FORTINI, 1953
 aped SOARES, 2000) funcionavam durante o verão: Hotel da Saúde (1888), de Leonel Pereira de Souza - onde atualmente está localizada a Câmara Municipal dos Vereadores de Tramandaí, antes foi vendido a um casal de italianos, passando a chamar de Hotel Pelegrini (SOARES; PUPER, 1985); e Hotel Sperb (1898), de Jorge Enéas Sperb, procedente de São Leopoldo, imigrante alemão.

A economia de Tramandaí passa a girar em torno da pesca e do veraneio. Por volta de 1897, têm-se início as viagens regulares para Tramandaí, quando é criada a empresa de diligências especiais de Pedro Martins. As diligências puxadas a cavalo transportavam hóspedes de Porto Alegre a Tramandaí, e ainda levavam de carreta para o banho de mar. Em 1906, havia no povoado cerca de oitenta casas. Passados dois anos e construída a primeira capela de Tramandaí, Nossa Senhora dos Navegantes, sua replica está localizada no início da Avenida da Igreja, na área central do município. 

Outros comerciantes estabelecem-se em Tramandaí e fundam outros hotéis como: Hotel Corrêa, Hotel Recreio Gaúcho, Hotel Strassburger, Hotel Beira-Mar, alguns funcionaram até a década de 1990, mas não na construção original. 

O povoado de Tramandaí surge ao longo do rio de mesmo nome, em ambas as margens, sendo que na margem direita hoje encontra-se o município de Tramandaí, enquanto que a margem esquerda recebeu o nome de Imbé, sendo distrito de Tramandaí até 1988 ano de sua emancipação política administrativa. 

Conforme Soares e Puper (1985), a partir de 1916, alguns comerciantes estabelecem-se em Tramandaí, compram o peixe dos pescadores para vendê-los aos colonos de Santo Antônio da Patrulha e a região próxima à estrada entre Osório a Torres. Estes colonos, em troca, traziam seus produtos como rapadura, açúcar mascavo, melado, linguíça, farinha de milho e de mandioca, charque e queijo serrano. 

Alem dessa troca de mercadorias baseada na pesca, havia o mercado de frutas. Muitas famílias estabelecem-se em Tramandaí para viver do comércio no verão e exportação de peixe no inverno. 

A única forma das colonias escoarem seus produtos, antes da construção da estrada federal, era por via lacustre. Produtos coloniais de Torres, Três Forquilhas, Itatí e arredores, são levados a Osório e Tramandaí através de lanchas movidas a vela e mais tarde a motor. As lanchas chegam carregadas no verão de produtos como: abacaxi, banana, melância, farinha de milho e de mandioca, amendoim, e outros; oferecidos aos veranistas.

Melhorando a via de acesso ao Litoral com a construção da estrada em 1939, a cidade começa a se desenvolver, recebendo grande impulso quando a Petróleos do Brasil S/A (PETROBRAS) inaugura o Terminal Almirante Dutra (TEDUT) nesta região, em 1968. A emancipação político-administrativa de Tramandaí aconteceu em 24 de setembro de 1965, quando Tramandaí emancipou-se do município de Osório.
Com a pesca escasseando e sentindo-se a necessidade de novas habitações para todos que procuram essa praia para o lazer e descanso, a economia passa a girar em torno de nova fonte de renda: a construção civil.
Tramandaí se modifica e mesmo na época de inverno os bares e restaurantes abrem suas portas à noite, o que antes não acontecia. Hoje, Tramandaí vive duas vidas distintas: a de verão, atendendo e acolhendo milhares de veranistas, oferecendo seu lado de lazer, programações intensas e a de inverno, para aqueles que procuram momentos saudáveis e tranquílos à beira mar.
2.2. Dimensão Ambiental
As áreas de preservação permanente são aquelas protegidas nos termos do artigo 2° e 3° do Código Florestal, corroborado pelas Resoluções do Conselho Nacional de Meio Ambiente n°. 302 e 303 de 2002. São áreas cobertas ou não por vegetação nativa que tem a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico da fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem estar das populações humanas. 
2.2.1.    Hidrografia
O rio Tramandaí estabelece uma comunicação entre a lagoa e o mar, ou melhor, a comunicação se forma e o lago se estreita acima do ponto onde o rio deita suas águas.
 As lagoas do Armazém e Tramandaí formam o estuário de Tramandaí, elas não são profundas. A Lagoa Tramandaí tem praias arenosas (ao sul), banhados (margem leste) e restingas (a sudoeste). Liga-se ao Atlântico por um canal que foi regularizado pela barra de Tramandaí. Esta lagoa recebe as águas do rio Tramandaí (pelo norte) além do rio dos Camarões, este não é mais do que um canal de ligação entre esta última e a lagoa das Custódias. 
Em termos de recursos hídricos, a região de Tramandaí apresenta uma característica particular única, representada pela ligação com o mar, além de ser, de alguma forma o “elo” entre os subsistemas norte e sul da bacia hidrográfica do Rio Tramandaí. Este tipo de feição confere a esta região toda uma dinâmica de influência marinha e de água doce provenientes das porções sul e norte. Dentro deste enfoque chama a atenção a grande influência marinha no complexo Lagunar Tramandaí/ Armazém, atingindo para sul a lagoa do Gentil (município de Cidreira), e para norte podendo chegar à lagoa do Passo (município de Osório). Este aspecto toma relevância quando se constata que o município de Tramandaí não possui manancial hídrico superficial de relevância, com condições de suprir as necessidades de abastecimento público. 

Desta forma, assume uma importância estratégica questão dos mananciais hidrogeológicos, que em Tramandaí são basicamente de duas características, fundamentalmente condicionadas pela sua constituição geológica. 

Os tipos litológicos existentes e a atividade tectônica desenvolvida sobre eles definem os aquíferos, sua posição e inter-relação, qualidade e possibilidade de aproveitamento. Já a constituição morfológica da área e rede de drenagem fornece dados com relação à capacidade de infiltração, área de recarga e pontos de descarga dos aquíferos (Profill 2005, Plano de Bacia). Com esta perspectiva, para a cidade, dois tipos de mananciais subterrâneos são significativos: o Aquífero Costeiro Livre e o Aquífero Costeiro Confinado. 

O primeiro relacionado com depósitos cenozóicos arenosos, barreiras marinhas e cristas de praia. O outro caracterizado por depósitos cenozóicos arenosos cobertos e interligados por argilas e siltes de origem principalmente Lagunar. Quanto à vulnerabilidade a contaminantes o Aquífero Livre está fortemente exposto devido a sua alta permeabilidade e pouca profundidade, assim como seu uso descontrolado através de ponteiras (poços artesianos). 

Diante das considerações feitas a respeito do meio físico, fica exposta a grande fragilidade da planície Costeira do Rio Grande do Sul. Este aspecto assume uma dimensão especial na região de Tramandaí, manifestada tanto pela tendência natural da sua evolução, ou seja, de colmatação, que conforme Villwock e Tomazelli (1995) são as passagens gradativas “laguna-lago-pântano costeiro”, quanto pelos impactos antropogênicos de uso e ocupação do solo e da exploração dos seus recursos hídricos, considerados até algum tempo, equivocadamente, como abundantes e inesgotáveis. 
2.2.2.  Disponibilidade Hídrica 
No geral a análise de disponibilidade hídrica se prende a observação de aspectos de qualidade e quantidade. Com relação ao Município toma um valor preponderante a questão de qualidade, posto que os principais usos sejam não consuntivos. Isto ocorre por estas lagoas possuírem um relativo volume de reservação e se tratarem de água com forte influência marinha, portanto classificadas na maior parte do tempo como águas salobras. 

Os principais mananciais do Município são: as lagunas
 de Tramandaí e Armazém e a Lagoa das Custódias, fazendo parte ainda, mas assumem menor expressão alguns lagos isolados na zona rural e canais de ligação entre lagoas.

2.2.2.1.  Laguna Tramandaí / Armazém
Em relação à disponibilidade hídrica as lagunas de Tramandaí e Armazém apresentam característica qualitativa à presença de Ferro, o que não pode ser considerado como indicador de contaminação, pois é característica natural dos solos locais e das águas que alimentam o sistema, sendo que demais metais surgem apenas como traço. Já quanto à presença de coliformes fecais, observa-se comumente índices superiores a 200 Número Mais Prováveis (NMP/100 ml
). Estas constatações aludem-se sejam provenientes do lançamento de esgotos cloacais dos municípios de Tramandaí e Imbé cujas sedes urbanas alcançam as margens das lagunas. A concentração de Nitrogênio amoniacal e Fosfato total são elevados. Os resultados encontrados para estes dois nutrientes podem estar não só ligados ao lançamento de cargas orgânicas domésticas, como também, às áreas de cultivo de arroz onde Nitrogênio e Fósforo são utilizados como fertilizantes.

No período de dezembro a fevereiro, o complexo Lagunar Tramandaí/Armazém recebe a maior carga orgânica dentre os mananciais superficiais da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí. Isso ocorre devido ao aumento da população nos balneários dos municípios de Imbé e Tramandaí cujos efluentes domésticos, em parte, são destinados a estes corpos d’água. São justamente os efluentes domésticos que constituem quase a totalidade da carga orgânica nos meses de dezembro a fevereiro (97%).

Fotografia 01 – Complexo Lagunar Armazém/Tramandaí 


                      Fonte: Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM. Tramandaí/RS.

No período de março a novembro, com menor população nos municípios de Tramandaí e Imbé, os efluentes domésticos representam 64% da carga orgânica que alcança o manancial enquanto a criação de animais nas zonas rurais de Imbé, Tramandaí e Osório, contribuem com 36%. Nesse período (março a novembro), a carga orgânica mensal é cerca de treze vezes menor do que a estimada para os meses de dezembro a fevereiro.

A repercussão do aumento de carga recebida sobre a qualidade da água no complexo Lagunar Tramandaí/Armazém só não é pior, porque provavelmente é favorecida pelo grande volume de água, à extensa área superficial para trocas gasosas e aos constantes ventos que, aliados à reduzida profundidade, permitem a re-oxigenação da água e mantendo assim os elevados teores de Oxigênio Dissolvido (OD) verificados nas análises químicas que possibilitam a depuração da carga orgânica.

Se, mais uma vez, fosse compatibilizada a classificação com base na Resolução Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) Nº. 357/200, as lagunas Armazém/Tramandaí estariam classificadas em Classe 2 das águas salobras. Neste caso, a água das lagunas já não deve ser destinada à recreação de contato primário e nem à pesca profissional, tão somente à pesca amadora (Art. 6° da Resolução Nº. 357/2005 do CONAMA).
2.2.2.2.  Laguna Emboaba
A Laguna Emboaba é um manancial isolado do sistema de lagoas interligadas da bacia do Rio Tramandaí, localizada no município de Osório, sendo que esta aqui referenciada por ser o único manancial de fornecimento de água para abastecimento público do município de Tramandaí. Dentro todos os mananciais superficiais avaliados na bacia esta lagoa possui a menor carga afluente no verão e a segunda menor no inverno, ficando a frente apenas da Lagoa Manuel Nunes. A variação das cargas entre os dois períodos do ano avaliados é insignificante, pois estas têm origem principal na criação de animais (parte da zona rural de Osório), ou seja, praticamente não são influenciadas pela sazonalidade populacional ocorrente nos municípios da orla marítima.

Não há, atualmente, monitoramento da qualidade das águas desse corpo hídrico, de forma que não é possível estabelecer a relação entre a qualidade da água e as cargas afluentes.

Por outro lado, um fator chama especial atenção neste manancial o seu balanço hídrico quantitativo consideravelmente desfavorável. Na lagoa da Emboaba nota-se a pior situação de todos os corpos hídricos da bacia, sendo que durante os meses de verão (dezembro a fevereiro) o balanço quantitativo apresenta-se com mais de 100% de sua capacidade. Levando em consideração estes dados, é importante que o nível de cargas poluidoras afluentes não seja aumentado, sob pena de inviabilizar a captação para abastecimento público. A Lagoa da Emboaba, claramente demanda o estabelecimento de um regime de proteção especial.
2.2.2.3. Estuário do Rio Tramandaí
As cargas orgânicas lançadas no estuário do Rio Tramandaí são originárias do esgotamento doméstico dos municípios de Imbé e Tramandaí.

Devido ao aumento da população desses municípios no período de verão, a carga orgânica nos meses de dezembro a fevereiro é nove vezes maior do que nos demais meses do ano. Nos meses em que a população é maior, o estuário do Rio Tramandaí recebe carga inferior apenas ao complexo Lagunar Tramandaí/Armazém e Lagoa dos Quadros, dentre os 24 corpos d’água avaliados.

Mesmo recebendo elevadas cargas orgânicas, o Estuário do Rio Tramandaí, nos dois pontos cuja qualidade da água é monitorada, a concentração de DBO é inferior a 2 mg/l, indicando, juntamente com o elevado teor de OD, boas condições de depuração e depuração sob condições aeróbias. As águas do Estuário do Rio Tramandaí apresentam águas salobras Classe 7. Os resultados do monitoramento, transferidos para o que estabelece a Resolução CONAMA Nº. 357/2005 determinaria para o Estuário do Rio Tramandaí Classe 2 de águas salobras.
Tabela 01: Classificação das águas de Tramandaí 
	CORPO HIDRICO
	CLASSE

	· Laguna de Tramandaí
	2 (águas salobras)

	· Estuário de Tramandaí
	2 (águas salobras)

	· Laguna do Armazém
	2 (águas salobras)

	· Lagoa das Custódias
	1 (águas salobras)


                         Fonte: Comitê Tramandaí - Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí/2005

2.2.3. Topografia
O município de Tramandaí esta assentado sobre a Planície Costeira do Rio Grande do Sul. Esta feição geomorfológica é caracterizada por um relevo plano, homogêneo onde predominam os modelados de acumulação eólica. Estas feições resultam da evolução de vários sistemas deposicionais do tipo “Laguna-Barreira”, desenvolvidos sob o controle das flutuações do nível do mar durante o período quaternário. 

É possível reconhecer na região quatro eventos transgressivos e regressivos progressivamente mais jovens em direção a linha de costa atual. Eles compõem a Lagoa dos Patos. Os três sistemas mais antigos I, II e III, foram agrupados na Unidade Barreira Pleistocênica, enquanto que o último, o Sistema IV, constitui a Barreira Holecênica. 

Em cada sistema deposicional do tipo laguna–barreira ocorrem três subsistemas deposicionais interligados genética e temporalmente, quais sejam; 

I. Subsistema Barreira, que engloba as praias arenosas e o campo de dunas eólicas;

II. Subsistema Lagunar, que se desenvolve na retro-barreira, região baixa situada entre a barreira e os terrenos interiorizados mais antigos, onde se encontram lagunas, lagos costeiros, pântanos, deltas intralagunares e canais interlagunares;

III. Sistema Canal de Ligação, que promove o contato entre o oceano e a laguna.

A incidência de ondas obliquamente a linha de costa gera correntes litorâneas, que acompanham o sentido dominante da deriva litorânea dos sedimentos. No município de Tramandaí observa-se a predominância de depósitos de origem praiais formados por areias quartzosas, inconsolidadas, com alto grau de permeabilidade e com granulometria fina a muito fina. Estas feições são seguidas por areias de origem eólicas que fazem parte do enorme campo de dunas ativo que possuíam uma largura entorno de 2 km. 

Estas dunas se apresentam como livres (migratórias) ou semi-livres com alguma cobertura de vegetação. Fora do campo ativo ocorrem dunas vegetadas, com uma vegetação mais arbórea, sub-atuais denominadas de paleodunas. Estes corpos arenosos do campo de dunas migram no sentido Sudoeste (SW) em resposta a um regime eólico, precipitando-se sobre terrenos mais antigos como cordões litorâneos regressivos, planícies lagunares e mesmo corpos lagunares potencializando o processo de colmatação dos mesmos. 

2.2.4. Flora
Em estudos feitos em nosso município, identificou-se espécies da flora nativa ou adaptáveis ao clima, nas quais dividiu-se em: frutíferas, ornamentais e mata nativa.
Frutíferas: abacateiros, abacaxizeiros, ameixas de cacho, amendoeiras, amoreiras, araçazeiros, bananeiras, bergamoteiras, figueiras, goiabeiras, ingazeiros, jambolões, laranjeiras, limoeiros, mangueiras e maracujás.
Ornamentais: azaléias, bananeiras de jardim, chifleras, crótons, dracenas, fícus, girassóis, hibiscos, hortênsias, margaridas, onze horas, pingo de ouro e três marias. Mata Nativa: aroeira mansa, canela sassafrás, capororoqueira, figueira, figueirinha, guapuruvú, ipê amarelo, palmeira gerivá, palmeira real e timbaúba.
A vegetação com influência marinha que forma a restinga é composta por comunidades que possuem uma influência direta das águas do mar, onde ocorre um sistema de transição florística compreendida pelo seguinte gradiente:

I. As dunas frontais possuem uma cobertura herbácea que avança até as zonas adjacentes aos campos de dunas, onde não há uma representação arbustiva representativa;

II. No sistema das lagoas é marcante a presença de macrófitas aquáticas no entorno destas áreas úmidas, com a formação de uma vegetação primária mais consistente, formando os primeiros componentes arbustivos e de porte da floresta de restinga;

III. Os campos secos (Terraços Lagunares) compreendem uma sequência de fragmentos da mata de restinga permeando no campo de gramíneas, onde a presença de paleodunas cobertas por esta vegetação contempla um sistema singular;

IV. As áreas úmidas antigas há uma predominância na formação campestre, onde de forma isolada temos uma composição arbórea em forma de caponetes;

V. A Silvicultura é uma atividade florestal marcante no município, onde o plantio de Pinus e Eucalipto nas áreas compreendidas pelas cristas de praias lagunares, que formaram um componente transformador da composição florística natural nesta área.
2.2.5. Fauna
Na Planície Costeira do Litoral Norte do Rio Grande do Sul, a fauna é influenciada diretamente pelo sistema de lagoas, onde este cordão Lagunar configura um verdadeiro santuário para a vida animal, atuando como um corredor ecológico que possibilita a manutenção da biodiversidade animal e vegetal.

A importância da região na continuidade da vida animal nativa é estratégica, pois esta área do estado abriga ecossistemas sensíveis à ação humana, seja esta interferência nas matas de várzea ou na ocupação indevida dos campos de dunas.

A fauna que usufrui desta região em todo o seu ciclo biológico, ou que apenas o utiliza sazonalmente em algum momento do seu desenvolvimento, está sofrendo uma gradativa redução, pois as áreas que compreende os banhados marginais e a orla marítima, que são os suportes para a biodiversidade, estão ameaçados devido à redução destes ecossistemas.

Estas áreas citadas são determinadas em lei como de preservação permanente, onde a sua função é manter preservados os recursos que permitam a alimentação, abrigo, nidificação, reprodução e por consequente a manutenção da espécie.

O progressivo avanço da urbanização sobre áreas que compreendiam remotamente campos de dunas, banhados, áreas marginais das lagoas que hoje são ocupadas por alguns bairros consolidados no complexo estuarino Lagunar Armazém\Tramandaí proporcionaram um declínio na população de espécies nativas que ocupavam a região de Tramandaí.

A proteção e preservação dos redutos da fauna nativa no município devem ser priorizadas, para que não seja perdido em definitivo alguns representantes característicos dos ecossistemas que Tramandaí abriga. 

2.2.6.  Áreas Protegidas
No município de Tramandaí as Áreas de Preservação Permanentes - APP se apresentam fundamentalmente como margens de mananciais hídricos, banhados, dunas, campos de dunas e paleodunas, matas nativas e sítios arqueológicos ou paleontológicos.

Estas ocorrências de APP no município são observadas a partir das seguintes caracterizações: 
As lagoas do Gentil e Custódia, lagunas Armazém\Tramandaí, lagoa da Tapera, lagoa da Prainha, canais de ligação entre as lagoas, como o caso do rio Camarão e algumas lagoas isoladas assim como açudes artificiais para acumulo de água. As margens destes mananciais devem observar alem o disposto no artigo 3° da Resolução CONAMA nº. 303 de 2002 e para mananciais artificiais o que dispõe o artigo 3° da resolução nº. 302 de 2002, combinado com as Diretrizes Ambientais para o Desenvolvimento do Litoral Norte estabelecido no Zoneamento Ecológico-Econômico elaborado pelo Órgão Ambiental do Estado – Fundação Estadual de Proteção Ambiental (FEPAM). 
2.2.7. Problemas Ambientais Relevantes
Segundo Santos (1986), é possível inferir que a dinâmica do ambiente natural do ambiente local concorre para a redução dos seus recursos hídricos superficiais, tendo-se em conta especialmente a crescente colmatagem dos ecossistemas lacustres dominantes na área e os riscos de salinização oriundos da influência do setor estuarino do Rio Tramandaí. 

Por outro lado, as limitações impostas pela ocorrência de inundações e de estiagens, que se intercalam em decorrência de condicionantes climáticos e topográficos, também representam fatores não negligenciáveis na análise dos recursos hídricos do sistema em foco, especialmente em face das particularidades dos solos da área. 

A rizicultura, responsável pela maior rentabilidade econômica da região, verificou-se que sua expansão ultrapassa o permitido pela lei, ocupando inclusive áreas consideradas de preservação permanente como as dominadas originalmente pelas matas-ciliares e áreas úmidas. 

Em síntese, o quadro acima expõe uma economia que se fundamenta num modelo agrícola ainda muito tradicional, subordinado à utilização de agroquímicos e que é decididamente discutível em termos de sustentabilidade. 

Os estudos e os levantamentos das atuais condições ambientais demonstram que os problemas dos recursos hídricos da área estudada abrangem tanto questões ligadas à quantidade quanto à qualidade. Os principais usos da água na área estão ligados basicamente ao abastecimento público, ao lançamento de esgoto e resíduos sólidos, à dessedentação de animais e à irrigação. 

Conforme já foi colocado, as atividades agrárias dominantes neste espaço caracterizam-se pelo uso sem controle de adubos e agrotóxicos, apesar dos esforços dos técnicos da EMATER da região de reverter este quadro. Faltam cuidados com a limpeza e a desinfecção das embalagens de agrotóxicos e ainda existe a ocorrência de contaminações. 

Outro grave problema está relacionado ao destino final das embalagens dos agrotóxicos. Na área em apreço foi possível identificar in loco que muitas vezes estes resíduos sólidos são dispostos em qualquer lugar, constituindo-se em verdadeira fonte concentrada de poluição, inclusive para o próprio usuário.

A utilização sem controle de fertilizantes também representa um problema potencial na área em questão, uma vez que concorre para a aceleração do processo de enriquecimento biológico dos corpos de água, especialmente os lacustres. 

Em pesquisa na Secretaria Municipal de Meio Ambiente do município foi constatado que não existe um monitoramento sistemático das fontes drenadas, dos poços artesianos
 ou das águas superficiais que são utilizadas para o abastecimento da população. 

Sabe-se que, no contexto estudado, a irrigação das oleícolas é feita pela água captada diretamente dos rios e arroios ou dos reservatórios artificiais, os quais são passíveis de contaminação pelas águas de escoamento superficial.
Tabela 02: Identificação dos Impactos Ambientais
	ATIVIDADES SÓCIO-ECONÔMICAS
	FATORES DO AMBIENTE

	
	FÍSICO-BIÓTICO
	SÓCIO - ECONÔMICO

	
	SUBSOLO
	ÁGUA SUPERFICIAL
	SOLO
	AR
	VEGETAÇÃO
	FAUNA
	PATRIMÔNIO
	PATRIMÔNIO HISTORICO CULTURAL
	SAÚDE PÚBLICA

	USO DE RECURSOS NATURAIS

	Caça e Pesca
	
	
	
	
	X
	X
	
	
	

	Agricultura (inclui a drenagem)
	X
	X
	X
	
	X
	X
	
	
	X

	Exploração mineral
	X
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	Aproveitamento hidráulico (irrigação, drenagem, hidrelétricas)
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	Ocupação territorial urbana, industrial e de circulação

(estradas)
	
	X
	X
	
	
	
	X
	
	

	DEPOSIÇÃO DE SOBRAS E RESIDUOS

	Área Urbana
	Lixo doméstico
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	X

	
	Efluentes cloacais domésticos
	X
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X

	
	Resíduos sólidos industriais e comerciais
	X
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X

	
	Efluentes líquidos industriais e comerciais
	X
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X

	
	Emissões aéreas industriais e comerciais
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	
	Resíduos hospitalares
	X
	
	
	X
	
	
	
	
	
	

	
	Emissões aéreas urbanas
	
	
	
	
	X
	
	
	
	
	

	Área Rural
	Resíduos de mineração
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	

	
	Resíduos sólidos de agropecuária (embalagem)
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	X

	
	Resíduos líquidos de agropecuária (agrotóxico)
	X
	
	X
	X
	
	
	
	
	
	X

	
	Efluentes cloacais de criações
	X
	
	X
	
	
	
	
	
	
	X


Fonte: Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM. Tramandaí/RS.

2.2.7.1. Caracterização dos Impactos
Os impactos ambientais listados abaixo não são causados unicamente pelo município, mas sim por todos os municípios que fazem parte da Bacia Hidrográfica do rio Tramandaí. Como as águas da bacia fluem para o município, estes impactos acabam afetando a qualidade ambiental do mesmo.

Especificamente no município de Tramandaí os principais impactos ambientais estão relacionados com a poluição das águas da lagoa e do rio Tramandaí por agroquímicos e esgoto doméstico e animal e a ocupação desordenada de áreas sensíveis de preservação (APP). 
Tabela 03: Impactos Ambientais Locais
	IMPACTO
	Localização
	Período de ocorrência
	CARACTERISTICAS
	Indicadores
	Magnitude

	
	
	
	Positivo

Negativo
	Temporário

Permanente
	Reversível

Irreversível
	Local

Dispersos
	
	

	1.Uso de agroquímicos
	Zona rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Alto consumo de agroquímicos - Análise da água
	alta

	2.Esgoto cloacal doméstico
	Urbano

Rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Análise da água
	alta

	3.Esgoto cloacal de criações
	Zona rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Análise da água
	alta

	4.Irrigação sem controle
	Zona rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Disponibilidade hídrica
	alta

	5. Desmatamento
	Zona rural
	esporádico
	N
	P
	I
	D
	Fiscalização
	média

	6. Drenagem de banhados
	Zona rural
	esporádico
	N
	P
	I
	D
	Fiscalização e Redução de área
	média

	7. Erosão e perda do solo
	Zona rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Assoreamento e voçoroca
	alta

	8.Ocupação desordenada do solo
	Urbano

Rural
	esporádico
	N
	P
	I
	D
	Ocupação de APP
	média

	9.Extrativismo
	Zona rural
	esporádico
	N
	T
	R
	D
	Fiscalização
	média

	10. Disposição de resíduos sólidos
	Urbano

Rural
	contínuo
	N
	P
	R
	D
	Sem aterro sanitário ideal.
	alta



                          Fonte: Secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM. Tramandaí/RS.

2.3.   Dimensão Social
2.3.1. População
O município de Tramandaí tem aumentado sua população consideravelmente, pois comparando os dados de população total de 1991 (20.130 habitantes) com a população total de 2000 (31.040 habitantes), conforme o Censo Demográfico, e ainda com os dados da Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul - FEE, que faz estimativas populacionais além do IBGE, percebe-se que ano a ano o município continua em crescimento populacional, chegando em 2004 com uma população total de 37.257 habitantes, e hoje depois de realizado o último censo IBGE 2010 um total de 41.585 habitantes.
2.3.2. População Residente
Tendo como base o relatório do IBGE após o quantitativo apresentado em 2010, ou seja, 41.585 habitantes e constatamos que 21.490 são mulheres perfazendo um total 51,68% e 20.095 habitantes homens, ou seja, 48,32%.
Na área urbana o município de Tramandaí tem 40.577 habitantes: 19.579 habitantes homens (47,08%) e 20.998 habitantes mulheres (50,49%). Na área rural de um total 1.008 habitantes; 516 são homens (1,24%), enquanto 492 são mulheres (1,18%); Tramandaí apresenta uma densidade demográfica de 289,64 h/km².
No período 1991-2000, a população de Tramandaí teve uma taxa média de crescimento anual de 5,12%, passando de 20.130 em 1991 para 31.040 em 2000, e em 2007 a taxa foi de 3,79%. A taxa de urbanização cresceu 5,96, passando de 90,27% em 1991 para 95,64% em 2000. Em 2000, a população do município representava 0,30% da população do Estado, e 0,02% da população do País.
Tabela 04 - Estimativo da população de Tramandaí de 2001 a 2010
	Ano
	População
	P. Urbana
	P. Rural

	2001
	32.465 habitantes
	31.102 habitantes
	1.363 habitantes

	2002
	33.991 habitantes
	32.630 habitantes
	1.361 habitantes

	2003
	35.592 habitantes
	34.232 habitantes
	1.360 habitantes

	2004
	37.257 habitantes
	35.898 habitantes
	1.359 habitantes

	2010
	41.858 habitantes
	40.570 habitantes
	1.008 habitantes


Fonte: IBGE/ Censos e Estimativas

2.3.3. Equidade
A renda per capita média do município cresceu 63,32%, passando de R$ 200,19 em 1991 para R$ 326,96 em 2000. A pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 22,30%, passando de 29,0% em 1991 para 22,5% em 2000. A desigualdade cresceu: o Índice de Gini passou de 0,53 em 1991 para 0,60 em 2000.

Em 2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Tramandaí era 0,808. Segundo a classificação do Programa das Nações Unidas - PNUD, o município está entre as regiões consideradas de alto desenvolvimento humano (IDH maior que 0,8).

Em relação aos outros municípios do Brasil, Tramandaí apresenta uma situação boa, ocupa a 407ª posição, sendo que 406 municípios (7,4%) estão em situação melhor e 5100 municípios (92,6%) estão em situação pior ou igual.

Em relação aos outros municípios do Estado, Tramandaí apresenta uma situação boa, ocupa a 126ª posição, sendo que 125 municípios (26,8%) estão em situação melhor e 341 municípios (73,2%) estão em situação pior ou igual.
Tabela 05 - Indicadores de Renda, Pobreza e Desigualdade, 1991 e 2000 

	Ano
	1991
	2000

	Renda per capita Média (R$ de 2000)
	200,2
	327

	Proporção de Pobres (%)
	29
	22,5

	Índice de Gini
	0,53
	0,6


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano
Tabela 06 - Porcentagem da Renda Apropriada por Extratos da População, 1991 e 2000
	%
	1991
	2000

	20% mais pobres
	3,6
	2,2

	40% mais pobres
	11,3
	8,4

	60% mais pobres
	23,2
	18,8

	80% mais pobres
	41,7
	36,5

	20% mais ricos
	58,3
	63,5


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano

2.3.4. Saúde

2.3.4.1. Esperança de Vida
Tabela 07 – Indicadores de sobrevivência
	Município
	Probabilidade de sobrevivência até 40 anos, 1991
	Probabilidade de sobrevivência até 40 anos, 2000
	Probabilidade de sobrevivência até 60 anos, 1991
	Probabilidade de sobrevivência até 60 anos, 2000

	Tramandaí 
	89,26
	93,98
	71,42
	84


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano

2.3.4.2. Mortalidade Infantil
No período 1991-2000, a taxa de mortalidade infantil do município diminuiu 46,43%, passando de 29,70 (por mil nascidos vivos) em 1991 para 15,91 (por mil nascidos vivos) em 2000, e a esperança de vida ao nascer cresceu 6,85 anos, passando de 65,67 anos em 1991 para 72,52 anos em 2000. No período 1991-2000, a taxa de mortalidade infantil do município diminuiu 46,43%, passando de 29,70 (por mil nascidos vivos) em 1991 para 15,91 (por mil nascidos vivos) em 2000, e a esperança de vida ao nascer cresceu 6,85 anos, passando de 65,67 anos em 1991 para 72,52 anos em 2000.
Tabela 08 - Indicadores de Longevidade, Mortalidade e Fecundidade, 1991 e 2000
	Período
	1991
	2000
	2010

	Mortalidade até 1 ano de idade (por 1000 nascidos vivos)
	29,7
	15,9
	12,3

	Esperança de vida ao nascer (anos)
	65,7
	72
	78,2

	Taxa de Fecundidade Total (filhos por mulher)
	3,7
	3
	3,4


Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano 

Tabela 09 - Outros Indicadores de Mortalidade 
	Mortalidade Período
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	Total de óbitos
	232
	254
	256
	255
	299
	300
	319

	Nº de óbitos por 1.000 habitantes
	7
	7,4
	7,2
	6,7
	7,6
	7,4
	7,4

	% óbitos por causas mal definidas
	5,2
	10,2
	5,9
	3,9
	4,7
	10,3
	8,2

	Total de óbitos infantis
	10
	15
	4
	9
	12
	7
	7

	Nº de óbitos infantis por causas mal definidas
	1
	1
	2
	- 
	1
	- 
	- 

	% de óbitos infantis no total de óbitos *
	4,3
	5,9
	1,6
	3,5
	4
	2,3
	2,2

	% de óbitos infantis por causas mal definidas
	10
	6,7
	50
	- 
	8,3
	- 
	- 

	Mortalidade infantil por 1.000 nascidos-vivos **
	16
	21
	5,7
	13,5
	19
	11,5
	11


* Coeficiente de mortalidade infantil proporcional

**considerando apenas os óbitos e nascimentos coletados pelo SIM/SINASC

Fonte: SIM. Situação da base de dados nacional em 14/12/2009.

Nota: Dados de 2008 são preliminares. Fonte: Datasus

2.3.4.3. Infraestrutura Municipal de Saúde
Figura 02 – Números de estabelecimentos de saúde
[image: image1.emf]Tipo de estabelecimento Público Filantropico Privado Sindicato Total

Central de Regulação de Serviços de Saude -                 -                 -                 -                 -                 

Centro de Atenção Hemoterápica e ou Hematológica -                 -                 -                 -                 -                 

Centro de Atenção Psicossocial 1                -                 -                 -                 1                 

Centro de Apoio a Saúde da Família -                 -                 -                 -                 -                 

Centro de Parto Normal -                 -                 -                 -                 -                 

Centro de Saude/Unidade Básica de Saúde 5                -                 -                 -                 5                 

Clinica Especializada/Ambulatório Especializado -                 1                6                -                 7                 

Consultório Isolado -                 -                 11               -                 11               

Cooperativa -                 -                 -                 -                 -                 

Farmácia Medic Excepcional e Prog Farmácia Popular -                 -                 -                 -                 -                 

Hospital Dia -                 -                 -                 -                 -                 

Hospital Especializado -                 -                 -                 -                 -                 

Hospital Geral -                 1                -                 -                 1                 

Laboratório Central de Saúde Pública - LACEN -                 -                 -                 -                 -                 

Policlínica 1                -                 -                 -                 1                 

Posto de Saúde 5                -                 -                 -                 5                 

Pronto Socorro Especializado -                 -                 -                 -                 -                 

Pronto Socorro Geral -                 -                 -                 -                 -                 

Secretaria de Saúde -                 -                 -                 -                 -                 

Unid Mista - atend 24h: atenção básica, intern/urg -                 -                 -                 -                 -                 

Unidade de Atenção à Saúde Indígena -                 -                 -                 -                 -                 

Unidade de Serviço de Apoio de Diagnose e Terapia -                 -                 1                -                 1                 

Unidade de Vigilância em Saúde 1                -                 -                 -                 1                 

Unidade Móvel Fluvial -                 -                 -                 -                 -                 

Unidade Móvel Pré Hospitalar - Urgência/Emergência -                 -                 -                 -                 -                 

Unidade Móvel Terrestre -                 -                 -                 -                 -                 

Tipo de estabelecimento não informado -                 -                 -                 -                 -                 

Total 13               2                18               -                 33               

Fonte: CNES. Situação da base de dados nacional em 10/04/2010.

Nota: Número total de estabelecimentos, prestando ou não serviços ao SUS

Número de estabelecimentos por tipo de prestador segundo tipo de estabelecimento

 Dez/2009


Figura 03 – Números de profissionais de saúde

[image: image2.emf]Médicos 104             92               12               2,4              2,1              

.. Anestesista 1                1                -                 0,0              0,0              

.. Cirurgião Geral 11               10               1                0,2              0,2              

.. Clínico Geral 26               24               2                0,6              0,5              

.. Gineco Obstetra 16               15               1                0,4              0,3              

.. Médico de Família 5                5                -                 0,1              0,1              

.. Pediatra 15               14               1                0,3              0,3              

.. Psiquiatra 1                1                -                 0,0              0,0              

.. Radiologista 5                5                -                 0,1              0,1              

Cirurgião dentista 15               8                7                0,3              0,2              

Enfermeiro 19               18               1                0,4              0,4              

Fisioterapeuta 8                5                3                0,2              0,1              

Fonoaudiólogo 3                2                1                0,1              0,0              

Nutricionista 2                2                -                 0,0              0,0              

Farmacêutico 7                3                4                0,2              0,1              

Assistente social 2                2                -                 0,0              0,0              

Psicólogo 10               8                2                0,2              0,2              

Auxiliar de Enfermagem 64               64               -                 1,5              1,5              

Técnico de Enfermagem 36               35               1                0,8              0,8              

Fonte: CNES. Situação da base de dados nacional em 10/04/2010.

Município: Tramandaí - RS

Recursos Humanos (vínculos) segundo categorias selecionadas

 Dez/2009

Categoria Total

Atende ao 

SUS

Não 

atende ao 

SUS

Prof/1.000 

hab

Prof 

SUS/1.000 

hab


Figura 04 – Números de equipamentos de saúde
[image: image3.emf]Equipamentos de diagnóstico por imagem 16               16               8               

Equipamentos de infra-estrutura 3                3                3               

Equipamentos por métodos ópticos 6                6                1               

Equipamentos por métodos gráficos 7                7                4               

Equipamentos de manutenção da vida 112             112             15              

Equipamentos de Odontologia 54               54               38              

Outros equipamentos 16               16               5               

Fonte: CNES. Situação da base de dados nacional em 10/04/2010.

 Dez/2009

Categoria Existentes Em uso

Disponív. 

ao SUS

Número de equipamentos existentes, em uso e disponíveis ao SUS, 

segundo grupo de equipamentos


2.3.5. Educação
Na área de educação, segundo dados do INEP temos a seguinte distribuição estabelecimentos no ano de 2010:

a) Creche: (06 públicas municipais, 08 privadas);
b) Pré escola: 24 (14 públicas municipais, 08 privadas);
c) Ensino fundamental: 12 (04 públicas estaduais, 11 públicas municipais, 01 privada);
d) Ensino médio: (03 públicas municipais (EJA), 04 públicas estaduais, 01 privada).

Além destas escolas de ensino médio e fundamental, contamos com uma Escola Técnica Estadual (ensino técnico – contabilidade e magistério) e um campus da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) em implantação.
2.3.6. Qualidade de Vida 
O município apresenta uma boa qualidade de vida haja vista o aumento do número de idosos e uma expectativa de vida ao nascer superior a 72 anos. Conforme pesquisa no sitio da Fundação de Economia e Estatística (FEE) o município de Tramandaí em 2008 ficou com o Idese de 0,741, ocupando no Estado a 130º posição. Em consulta ao Atlas do Desenvolvimento Humano fornecido pelo sitio do PNUD e no Portal ODM, o IDH-M de Tramandaí ficou com 0.808 em 2000, ocupando no Brasil o 420º e no Estado 127º posição. 

2.4.  Dimensão de Infraestrutura
2.4.1. Comunicação
Em atendimento na área de comunicação o município conta com uma estrutura de 351 telefones públicos (orelhão) distribuídos pela cidade. São atendidas 8.300 residências e comércios com telefonia fixa, destas, apenas 850 linhas são para internet banda larga.

Em 2000, conforme o Atlas do Desenvolvimento 94,22% da população tinham televisão enquanto que apenas 34,15% conseguiam acesso aos telefones, pior era o acesso a computadores 7,60% dos munícipes.

Tramandaí tem 2 jornais e 3 informativos semanais, conta com 2 rádios na frequência AM e 3 na FM, possui 2 empresas provedoras de Internet via rádio e um amplo fornecimento de internet 3G (modem) de todas as operadoras.

2.4.2. Transporte
Tramandaí tem um sistema de transporte público que vem se aprimorando, seguindo exigências locais as empresas buscam o aperfeiçoamento da frota. Todos os bairros da cidade possuem linha itinerante de ônibus e micro ônibus – Uma particularidade de Tramandaí é a condução intermunicipal que é executada há vários anos da mesma forma, mas nunca apresentou problemas. 

Quanto a planejamento de transito, podemos dizer que é inexistente, a falta de técnicos e o exacerbado cunho político tem prejudicado o município nesta questão de mobilidade e isso se reflete negativamente no número de automóveis que possuímos 15.511 veículos no período de inverno e aproximadamente 60.000 veículos no verão.

2.4.3. Energia Elétrica
No tocante ao fornecimento de energia temos uma situação confortável, a distribuição é realizada pela CEEE-D e atende 1.848 postos comerciais, 184 indústrias, 57 estabelecimentos rurais, 136 públicos e 30.479 residências.

2.5. Dimensão Econômica
A dimensão econômica trata basicamente da valorização do capital como fator essencial para o desenvolvimento. Desenvolvimentos pressupõem, em primeiro lugar e de forma fundamental, a distribuição de renda, saúde e educação de qualidade, combinados com crescimento econômico para garantir níveis de bem-estar mais elevados. 
O Índice de Desenvolvimento socioeconômico (Idese) varia de zero a um e, assim como o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), permite que se classifique o Estado, os municípios ou os Conselho Regional de Desenvolvimento (Coredes) em três níveis de desenvolvimento: baixo (índices até 0,499), médio (entre 0,500 e 0,799) ou alto (maiores ou iguais a 0,800). 
O valor adicionado pela agropecuária no PIB de 2008 é de R$ 7.240,00. Nossa agricultura é muito concentrada e pouco diversificada gira em torno das culturas de subsistência e mais centrada no plantio de grama tapete, com isso depende dos mercados externos e agrega pouco valor no PIB.

O mesmo ocorre com a pecuária que basicamente se dedica a produção de leite e uma produção muito aquém do que poderia produzir, pois não há investimento nas pequenas propriedades. Assim os preços e a produção são baixos, gerando pouca renda.

O valor adicionado pela indústria no PIB de 2008 é de R$ 45.957,00. Nosso parque industrial é pequeno, uns preferem falar “compacto”, gira em torno da indústria metal moveleira, com isso depende dos mercados interno e externo e agrega pouco valor no PIB. Porém os salários, apesar da mão de obra com carteira assinada se manter a mesma há quase 5 anos, fazem com que o dinheiro círculo no comércio que é nosso setor que gera grandes divisas e sempre apresenta crescimento. 

O valor adicionado pelo serviço público no PIB de 2008 é de R$ 314.479,00. Com o compromisso da atual administração de realizar suas compras sempre que possível nos fornecedores locais isso gera um incremento e circulação de mais recursos no setor de serviços local.

O valor adicionado total pelo setor serviço no PIB de 2008 é de R$ 393.147,00, e o PIB per capta a preços correntes ficou com R$ 8.927,05. Representa mais de 60% do total do PIB para o ano de 2008, é um setor dinâmico, pois sempre reage bem aos períodos sazonais.
Tabela 10 – Quadro comparativo (Índice e ranking no Estado) 
	Tramandaí
	Educação
	Renda
	Saneamento
	Saúde
	IDESE

	
	0,83
	336º
	0,69
	282º
	0,55
	75º
	0,88
	59º
	0,74
	130º


Fonte - PNUD/Portal ODM
Tabela 11 – Quadro do Índice de Desenvolvimento Humano 2000
	IDH M
	2000
	Renda
	Longevidade
	Educação

	Tramandaí
	0,808
	0,739
	0,792
	0,894


Fonte – Atlas do Desenvolvimento Humano

2.5.1. Setor Agropecuário
Agricultura e Pecuária: Tramandaí possui uma zona rural a Estância Velha, lá são cultivados diversos tipos de hortaliças, frutas, mel, pequenos rebanhos de gado. A zona rural de Tramandaí é a maior produtora de grama jardim do Estado.

O setor primário no município é muito incipiente, apesar da área rural ocupar mais de 60% do território do município. Hoje, neste setor, atuam entorno de 111 produtores rurais entre proprietários e arrendatários. Dentre as culturas as que mais se destacam são: a silvicultura com o plantio de eucaliptos e pinos, com uma área de aproximadamente de 2.100 há, a cultura de grama para jardim com 700ha e a cultura de arroz com 600 ha.

Destacam-se ainda os projetos na área de piscicultura, algumas propriedades montam pequenas represas distribuídas em módulos para o acolhimento de alevinos. Dentre as espécies criadas as que se destacam são: Carpa cabeçuda, Carpa capim e Carpa espelho – pode-se verificar também nos lagos de reprodução a presença de peixes nativos como: Jundiá, Traíra, Cará, Lambari e o venenoso conhecido como Roncador. 
2.5.2. Setor Industrial
Hoje o município conta com pequenas indústrias privadas, micro-empresas, no setor de esquadrias, vidraçarias, móveis e confecções. Dando destaque para a “indústria sem chaminé”, o turismo. Termo este empregado erroneamente, haja vistas Tramandaí ser considerada hoje cidade de 2ª residência, portanto, o termo correto é o “veranismo”. 
Mas o destaque é a indústria do vento, ou melhor, a geração de energia com a força do vento. Tramandaí conta hoje com 32 Aerogeradores que juntos produzem aproximadamente 70 megawatts (Mwe), energia suficiente para abastecer uma cidade de 100 mil moradias aproximadamente 500 mil pessoas.
2.5.3. Setor Comércio e Serviços
2.5.3.1. Comércio
O comércio de Tramandaí é bem diversificado, com lojas de confecção, calçados, artesanatos, perfumaria, jogos eletrônicos, imobiliárias, restaurantes, postos de combustíveis, mercados.
Podemos encontrar no município a maioria dos grandes magazines brasileiros - Colombo, Herval, Benoit, Manlec, Magazine Luiza, Quero-Quero, Tumelero e Redemac. Marcas em telefonia como a TIM, VIVO, CLARO e OI também fazem presença.
A estrutura comercial e de serviços contam com o aporte dos bancos: Bradesco, Banrisul, Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, Itaú e Santander, sem contar outras instituições financeiras tais como: lotéricas, caixas 24 horas, lojas conveniadas e pequenos bancos de fomento.
2.5.3.2. Serviços
Para atender a uma demanda volumosa existente e principalmente no período de veraneio, as empresas de serviços vêm procurando adotar a qualidade e o diferencial na aplicação de suas tarefas. É certo afirmar que existe grande informalidade na área de prestação de serviço, mas esta com o passar do tempo e com as exigências do mercado tendem ao caminho da extinção.
Por outro lado, podemos observar que empresas de prestação de serviços de Tramandaí, das mais variadas atividades são referências na região – Destacamos as seguintes áreas: Beneficiamento em pedras basálticas, Saneamento alternativo, Manufatura em madeiras nobres, Perfilamento em alumínio e Empreiteiras na construção civil. 
2.6. Dimensão Institucional
Contamos em Tramandaí com a presença de diversas instituições públicas tais como: Receita Federal do Brasil – RFB/BR; Instituto de Previdência e Seguridade Social – INSS/BR; Fundação de Proteção Ambiental RS – FEPAM/RS; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente do Ministério do Meio Ambiente – IBAMA/MMA-BR; Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA/RS; Delegacia Regional do Trabalho da Fundação de Recursos Humanos do Estado – DRT-FDRH/RS; Cartório Eleitoral micro região – TRE/RS; Instituto de Previdência do Estado – IPE/RS e as Companhias de abastecimento, Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN/RS e Companhia de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D/RS.

3. ANÁLISE SITUACIONAL
3.1. Dimensão Social e Cultural
O município de Tramandaí tem aumentado sua população consideravelmente, pois comparando os dados de população total de 1991 (20.130 habitantes) e com a população total conforme o Censo Demográfico no ano de 2000 (31.040 habitantes), e ainda com os dados da Fundação de Economia e Estatística do Estado do Rio Grande do Sul - FEE, que faz estimativas populacionais além do IBGE, percebe-se que ano a ano o município continua em crescimento populacional, chegando em 2004 com uma população total de 37.257 habitantes, e hoje depois de realizado o último censo IBGE 2010 um total de 41.585 habitantes.

No período 1991 - 2000, a população de Tramandaí teve uma taxa média de crescimento anual de 5,12%, passando de 20.130 em 1991 para 31.040 no ano de 2000. Na análise em projeção, levando em conta o ano de 2010 o Município de Tramandaí cresceu anualmente 7,46% no período 2000 – 2010.

A taxa de urbanização cresceu 5,37%, passando de 90,27% em 1991 para 95,64% em 2000, no período 2000 a 2010 houve um crescimento de 1,93% finalizando em 2010 um crescimento urbano de 97,57%.  Portanto, Tramandaí é considerada uma cidade eminentemente urbana.


A população com mais de 60 anos já soma 13,54% da população total e, seguindo a atual tendência representará mais de 15% em 2020.


As crianças entre 0 e 10 anos incompletos representam 15,05% da população e, mantida média do ano 2008 de 635 nascimentos, em 2020 representará menos de 10% da população. 
Tabela 12 – Estrutura etária
                          Estrutura Etária           –          1991             2000              2010
	Menos de 15 anos
	6.812
	9.209
	10.163

	15 e 64 anos
	12.468
	20.015
	30.882

	65 anos e mais
	850
	1.816
	3.741

	Razão de Dependência
	61%
	55,1%
	45%


Fonte: IBGE, censos e projeções
Tabela 13 – Informações sobre nascimento
	Condições
	 1999
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2006
	2007
	2008

	Número de nascidos vivos
	711
	764
	680
	625
	714
	705
	665
	630
	610
	635

	Taxa Bruta de Natalidade
	23,8
	24,6
	21,1
	18,7
	20,8
	19,9
	17,6
	16,1
	15,1
	14,8

	% com prematuridade
	6,9
	6,4
	6,9
	6,6
	6,6
	6,8
	8,6
	7,0
	7,0
	7,7

	% de partos cesáreos
	34,9
	38,4
	39,6
	41,3
	36,6
	45,1
	48,4
	45,1
	47,0
	45,7

	% de mães de 10-19 anos
	22,8
	24,3
	24,7
	26,6
	21,8
	23,0
	22,0
	23,7
	23,0
	22,8

	% de mães de 10-14 anos
	0,4
	1,1
	0,3
	0,6
	0,7
	1,0
	1,4
	1,0
	1,5
	0,5

	% com baixo peso ao nascer
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	- geral
	6,5
	7,3
	8,4
	9,1
	7,4
	7,4
	8,0
	8,9
	5,6
	8,5

	- partos cesáreos
	9,3
	8,9
	8,6
	7,8
	8,4
	8,2
	7,1
	12,3
	7,0
	9,7

	- partos vaginais
	5,0
	6,4
	8,3
	10,1
	6,8
	6,7
	8,7
	6,1
	4,3
	7,5


Fonte: SINASC. Situação da base de dados nacional em 14/12/2009.

Tal dinâmica populacional exigirá de um lado um demanda de mais serviços para atendimento de idosos, pois a população com mais de 65 aumentou 440% entre 1991 e 2010 ao passo que a população com menos de 15 anos teve um acréscimo de apenas 149%, este fenômeno é provocado pela migração dos aposentados de outras regiões que vem em busca de melhor qualidade de vida e que aqui ficam montando residência. Por isto podemos considerar uma baixa razão de dependência. 
Mesmo com a diminuição da população jovem temos ainda problemas com vagas no mercado de trabalho, pois os empregos formais em média nos últimos 4 anos estão estimados em média em 10 mil postos de trabalho. Aproximadamente 20,30% da população encontram-se na faixa entre 50 e 69 anos, logo teremos um aumento da massa de aposentados e a necessidade de uma política de atração de mão-de-obra, pois com o ritmo de renovação de população logo faltarão trabalhadores. 

O PIB per capita do município cresceu mais de 90%, passando de R$ 4.695,28 em 2000 para R$ 8.927,05 em 2009. A renda per capita média do município cresceu 63,32%, passando de R$ 200,19 em 1991 para R$ 326,96 em 2000. A pobreza (medida pela proporção de pessoas com renda domiciliar per capita inferior a R$ 75,50, equivalente à metade do salário mínimo vigente em agosto de 2000) diminuiu 22,30%, passando de 29,0% em 1991 para 22,5% em 2000. A desigualdade cresceu: o Índice de Gini passou de 0,53 em 1991 para 0,60 em 2000.

Certamente a situação de exclusão deverá se agravar nos dados a serem revelados no CENSO de 2012, pois segundo consta no Portal da Transparência da Controladoria Geral da União tem 1.713 pessoas abaixo da linha da pobreza, pois são beneficiários do Programa Bolsa Família. Estes representam se tomarmos como base 04 pessoas por família, aproximadamente 16% da população. Os recursos financeiros do Bolsa Família representam aproximadamente a metade de todas as transferências Federais para o município até setembro de 2012.

Se por um lado aumentamos a riqueza do município por outro a concentramos, pois a mesma não é apropriada pela massa de assalariados da população. O grande número de assistidos no Bolsa Família evidencia tal fato. A criação de novas oportunidades de emprego e geração alternativa de renda é um grande desafio para a administração municipal.

Tramandaí foi um dos primeiros municípios no Estado a aderir à gestão plena do sistema de saúde. Conta com uma boa estrutura de atendimento em média e baixa complexidade e os serviços que não dispõe compra de prestadores na região, a exemplo os consórcios. Tem apresentado um gasto com saúde acima do preconizado na emenda constitucional n° 29. Os serviços e os recursos humanos estão descritos nas tabelas a baixo.
Tabela 14 – Orçamento Público em saúde
	Dados e Indicadores
	2006
	2007
	2008
	2009

	Despesa total com saúde por habitante (R$)
	224,29
	259,48
	290,97
	369,52

	Despesa com recursos próprios por habitante
	156,02
	142,35
	164,31
	201,87

	Transferências SUS por habitante
	45,96
	77,91
	92,18
	150,47

	% despesa com pessoal/despesa total
	53,3
	50,1
	52,8
	60,1

	% despesa com investimentos/despesa total
	1,6
	4,6
	1,7
	3,1

	% transferências SUS/despesa total com saúde
	20,5
	30,0
	31,7
	40,7

	% de recursos próprios aplicados em saúde (EC 29)
	24,7
	20,6
	21,3
	25,5

	% despesa com serv. terceiros - pessoa jurídica /despesa total
	8,5
	9,5
	9,4
	10,3

	Despesa total com saúde
	8.770.487,00
	10.351.018,37
	12.472.056,20
	16.273.484,11

	Despesa com recursos próprios
	6.100.977,00
	5.678.674,56
	7.042.665,16
	8.890.293,84

	Receita de impostos e transferências constitucionais legais
	24.704.468,00
	27.624.169,06
	33.124.819,40
	34.828.941,66

	Transferências SUS
	1.797.146,00
	3.107.745,95
	3.951.023,66
	6.626.612,30

	Despesa com pessoal
	4.672.135,00
	5.186.952,99
	6.581.776,09
	9.775.912,19


Fonte: SIOPS. Situação da base de dados nacional em 24/05/2010.
O número de óbitos de crianças menores de um ano no município, de 1995 a 2010, foi 154. A taxa de mortalidade de menores de um ano para o município, estimada a partir dos dados do Censo 2010, é de 12,3 a cada 1.000 crianças menores de um ano. Das crianças de até 1 ano de idade, em 2010, 4,6% não tinham registro de nascimento em cartório. Este percentual cai para 0,8% entre as crianças até 10 anos. 
O número de óbitos de crianças de até um ano informados no Estado representa 98,1% dos casos estimados para o local no ano de 2008. Esse valor sugere que pode ter um baixo índice de subnotificação de óbitos no município.  Entre 1997 e 2008, no Estado, a taxa de mortalidade de menores de 1 ano corrigida para as áreas de baixos índices de registro reduziu de 15,9 para 12,8 a cada mil nascidos vivos, o que representa um decréscimo de 19,5% em relação a 1997.
A situação da educação no município reflete-se nas oportunidades de emprego. Muitas vagas deixam de serem preenchidas por falta de escolaridade e qualificação. Embora tenha diminuído o índice de analfabetismo e o número de anos de escola. Nossa população como vimos, já é adulta e muitos têm pouca escolaridade. Isso é evidenciado nas estatísticas eleitorais onde metade dos eleitores não tem ensino fundamental completo. E esse quadro se mantém assim já há anos. 

Conforme tabela abaixo se levarmos em conta 500 nascimentos ao ano o ensino fundamental teria praticamente todos na escola, porém o ensino médio não. Temos um grande número de adultos jovens que precisam de ensino e não acessam o sistema. Tratar disso é fundamental para o desenvolvimento das forças produtivas, pois tendo de contratar pessoal de fora as empresas diminuíram sua capacidade competitiva num mercado globalizado.

Tabela 15 – Matrículas e Docentes
	Matrículas e Docentes

	Nível
	Matrículas
	Docentes

	Ensino Fundamental
	7.323
	316

	Ensino Médio
	1.770
	93


Fonte: IBGE, censos e projeções

Segundo o Atlas de Desenvolvimento Humano entre 1991-2000, o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal de Tramandaí cresceu 12,38%, passando de 0,719 em 1991 para 0,808 em 2000.
Na classificação do PNUD, o município está entre as regiões consideradas de alto desenvolvimento humano (IDH maior que 0,8).

Em relação aos outros municípios do Brasil, Tramandaí apresenta uma situação boa, ocupa a 407ª posição, sendo que 406 municípios (7,4%) estão em situação melhor e 5100 municípios (92,6%) estão em situação pior ou igual.

Em relação aos outros municípios do Estado, Tramandaí apresenta uma situação boa, ocupa a 126ª posição, sendo que 125 municípios (26,8%) estão em situação melhor e 341 municípios (73,2%) estão em situação pior ou igual. 

A dimensão que mais contribuiu para este crescimento foi a Longevidade, com 42,5%, seguida pela Renda, com 30,6% e pela Educação, com 26,9%. Neste período, o hiato de desenvolvimento humano (a distância entre o IDH do município e o limite máximo do IDH, ou seja, 1 - IDH) foi reduzido em 31,7%.

Se mantivesse esta taxa de crescimento do IDH-M, o município levaria 9,6 anos para alcançar São Caetano do Sul (SP), o município com o melhor IDH-M do Brasil (0,919), e 5,5 anos para alcançar Bento Gonçalves (RS), o município com o melhor IDH-M do Estado (0,870).
Tabela 16 – Desenvolvimento Humano
	
	1991
	2000

	IDH-M
	0,719
	0,808

	EDUCAÇÃO
	0,822
	0,894

	LONGEVIDE
	0,678
	0,792

	RENDA
	0,657
	0,739


Fonte: Atlas do desenvolvimento humano

Segundo o Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) da Fundação de Economia e Estatística do RS, o índice de 2009 é 0,733 , levemente superior ao de 2000 (0,730), no entanto mostra tendência da alta ficando apenas com a dimensão de saneamento com resultados ruins (0,542).
3.2. Dimensão de Infraestrutura 

Comunicação, Energia Elétrica, Transporte e abastecimento de Água são os grandes limitadores de desenvolvimento da cidade.

No fornecimento de Energia Elétrica não temos problema com a distribuidora local – Estadual, mas sim, com a rede de alta tensão que traz energia até a cidade (redimensionamento nas estações). Esta necessita ser renovada para poder atender as demandas de desenvolvimento e crescimento.

Na área de comunicação temos problemas de acesso à internet, com o advanço da tecnologia 3G, as empresas distribuidoras de internet banda larga diminuíram seus fornecimentos (não conseguem suprir as necessidades), pois faltam pontos de acesso. O Distrito Rural não conta com acesso via fibra ótica, banda larga ou rádio e neste local apenas as linha telefônica da escola é que transmite os recados para a comunidade, raramente tem sinal de celular.

O atendimento de água feito pela CORSAN e cobre toda zona urbana e já esta em fase de atingir o fornecimento total de água no município, mas infelizmente o saneamento (rede cloacal) ainda está deficitário.

Tramandaí tem um sistema de transporte público que vem se aprimorando, seguindo exigências locais as empresas buscam o aperfeiçoamento da frota. Todos os bairros da cidade possuem linha itinerante de ônibus e microônibus – Uma particularidade de Tramandaí é a condução intermunicipal que é executada há vários anos da mesma forma, mas nunca apresentou problemas. 

Quanto a planejamento de transito, podemos dizer que é inexistente, a falta de técnicos e o exacerbado cunho político tem prejudicado o município nesta questão de mobilidade e isso se reflete negativamente no número de automóveis que possuímos 15.511 veículos no período de inverno e aproximadamente 60.000 veículos no verão.
3.3. Dimensão Econômica 

A arrecadação de impostos subiu relativamente e a receita orçamentária do ano de 2010 ficou em torno de 84 milhões de reais, passando em 2011 para uma receita de 101 milhões de reais, já em 2012, a receita orçamentária apresentada no balanço orçamentário do 4º semestre ficou em torno de 111 milhões de reais. O PIB da agricultura subiu e no ano de 2000 o VAB era de R$ 2.323,00 em 2009 R$ 7.240,00. Na indústria temos um incremento de considerável 2000 – 2009 (R$ 13.024,00 para R$ 45.957,00). O serviço público contribuiu com aumento de 143% em relação aos anos 2000 - 2009. O setor de serviços privados apresentou um aumento 118% com um valor de R$ 367.676,00 em 2009.

Todos os setores apresentaram aumento sendo que o serviço público foi quem teve o maior aumento percentual. O comércio e serviços são quem mais se beneficia da renda gerada no município dado a sua participação no PIB total.

O setor que mais precisa de incentivo e investimento da administração municipal para se desenvolver é o da agricultura, pois os pequenos produtores têm um baixo rendimento em sua atividade. 

3.4. Dimensão Institucional 
Contamos em Tramandaí com a presença de diversas instituições públicas tais como: Receita Federal do Brasil – RFB/BR; Instituto de Previdência e Seguridade Social – INSS/BR; Fundação de Proteção Ambiental RS – FEPAM/RS; Instituto Brasileiro do Meio Ambiente do Ministério do Meio Ambiente – IBAMA/MMA-BR; Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA/RS; Delegacia Regional do Trabalho da Fundação de Recursos Humanos do Estado – DRT-FDRH/RS; Cartório Eleitoral micro região – TRE/RS; Instituto de Previdência do Estado – IPE/RS e as Companhias de abastecimento, Companhia Riograndense de Saneamento – CORSAN/RS e Companhia de Distribuição de Energia Elétrica – CEEE-D/RS.
4. MATRIZ FOFA MUNICIPAL
Busca-se propor a seguir, não um modelo findado ou que foi discutido exaustivamente, mas uma matriz básica vista a “olhos nus” - sem a pretensão de concluir, este pequeno estudo segue por similaridade aos resultados encontrados nos municípios do Litoral Norte do Estado.
Com isto, verifica-se que a problemática social está se agravando, atingindo especialmente os jovens carentes, oriundos das vilas, bairros, e periferias. Esses jovens encontram-se desatendidos, perambulando pelas ruas, na ociosidade e marginalidade. 
Dessa forma, é necessário e urgente propor Programas educativos que beneficiem a promoção, a proteção e a inclusão social dos segmentos vulnerabilizados pela situação de pobreza e risco social, principalmente as famílias, como segmento específico da sociedade e que, possui características comportamentais peculiares, podendo ser importante agente de evolução da sociedade, revertendo à exclusão por meio da promoção humana e desenvolvimento social.
4.1. Gestão Social
[image: image4.emf]GESTÃO SOCIAL

FORÇAS OU POTENCIALIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1PROJETOS DE AÇÃO POPULAR 5 5 1 25

2CONVÊNIOS SOCIAIS 5 5 2 50

3 5 5 3 75

4CONSTRUÇÃO E CRIAÇÃO DE BENS DE USO COMUM 5 5 3 75

GESTÃO SOCIAL

FRAQUEZAS  OU FRAGILIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE PESSOAL TÉCNICO PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

2FALTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

3FALTA DE PROJETOS E PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA  5 5 1 25

4BAIXA ESCOLARIDADA DA POPULAÇÃO 5 5 2 50

5AUMENTO POPULACIONAL APÓS TEMPORADA DE VERANEIO 5 5 3 75

6AUTO ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO 4 2 4 32

7EVASÃO DA MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA 5 5 3 75

GESTÃO SOCIAL

OPORTUNIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1PARCERIAS COM GOVERNO FEDERAL E ESTADUAL 5 5 2 50

2MELHORA DO NÍVEL DE ESCOLARIDADE 1 2 2 4

3IMPLANTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL GRATUÍTA 5 5 1 25

4DEMANDA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  4 5 3 60

5VAGAS EM CURSOS TÉCNICOS 5 5 2 50

GESTÃO SOCIAL

AMEAÇAS AO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL NO SERVIÇO PÚBLICO 4 5 1 20

2FALTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

3FALTA DE PROJETOS E PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA  5 5 2 50

4BAIXA ESCOLARIDADA DA POPULAÇÃO 4 5 2 40

5DESRESPEITO A CONVENIOS FIRMADOS 4 5 2 40

6EVASÃO DA MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA 5 5 3 75

EXISTÊNCIA DE REDE DE ENSINO COM UNIVERSIDADE FEDERAL E 

PRIVADA E ENSINO TÉCNICO 


I= importância; U=urgência; R=tendência; T=IxUxR
4.2. Gestão Estrutural
[image: image5.emf]GESTÃO ESTRUTURAL

FORÇAS OU POTENCIALIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1PROJETOS DE HABITAÇÃO POPULAR 5 5 2 50

2CONVÊNIOS SOCIAIS 5 5 3 75

3PRESTAÇÃO DE SERVIÇO (PARTICULAR) 5 5 1 25

4CAPACIDADE DO COMERCIO LOCAL  5 5 1 25

5INTERLIGAÇÃO AO SISTEMA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 5 3 1 15

GESTÃO ESTRUTURAL

FRAQUEZAS  OU FRAGILIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE APLICAÇÃO DO PLANO DE SANEAMENTO 5 5 1 25

2 5 3 1 15

3FALTA DE PROJETOS DE EXPANSÃO DE INTERNET 5 5 2 50

4DEFICIÊNCIA NO ATENDIMENTO DO TRANSPORTE URBANO 5 5 2 50

5FALTA DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS COLETADOS 5 4 4 80

GESTÃO ESTRUTURAL

OPORTUNIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1PARCERIAS COM GOVERNO FEDERAL E ESTADUAL 5 5 3 75

2MELHORA DO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA 5 2 1 10

3AVANÇO DO COMÉRCIO LOCAL 5 4 2 40

4IMPLANTAÇÃO DE LOTEAMENTOS POPULARES 5 5 2 50

GESTÃO ESTRUTURAL

AMEAÇAS AO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE APLICAÇÃO DO PLANO DE SANEAMENTO 5 5 3 75

2 5 5 3 75

3FALTA DE PROJETOS DE EXPANSÃO DE INTERNET  5 5 3 75

FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL PARA ATENDER 

DEMANDA

FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA POTÁVEL PARA ATENDER 

DEMANDA


I= importância; U=urgência; R=tendência; T=IxUxR
4.3. Gestão Econômica
[image: image6.emf]GESTÃO ECONÔMICA

FORÇAS OU POTENCIALIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1COMÉRCIO LOCAL 5 5 3 75

2ABSORÇÃO DE MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA 5 5 3 75

3ESPAÇO PARA CRESCIMENTO DA PEQUENA AGRICULTURA 5 5 3 75

4QUALIDADE NA PRODUÇÃO (TURISMO/VERANISMO) 5 5 4 100

GESTÃO  ECONÔMICA

FRAQUEZAS  OU FRAGILIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE PESSOAL TÉCNICO PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

2FALTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

3FALTA DE PROJETOS E PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA 5 5 2 50

4BAIXA ESCOLARIDADA DA POPULAÇÃO 5 5 3 75

5AUMENTO POPULACIONAL APÓS TEMPORADA DE VERANEIO 5 5 3 75

6AUTO ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO 3 2 4 24

7EVASÃO DA MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA 5 5 3 75

GESTÃO  ECONÔMICA

OPORTUNIDADES DO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1PARCERIAS COM GOVERNO FEDERAL E ESTADUAL 5 5 2 50

2MELHORA DO NÍVEL DE ESCOLARIDADE 1 2 2 4

3IMPLANTAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL GRATUÍTA 5 5 2 50

4OFERTA E DEMANDA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 4 5 3 60

5IMPLANTAÇÃO DE AGROINDÚSTRIAS 5 3 2 30

GESTÃO  ECONÔMICA

AMEAÇAS AO MUNICÍPIO

N° DESCRIÇÃO I U R T

1FALTA DE PESSOAL TÉCNICO PARA ATENDER DEMANDA GERAL 5 5 2 50

2FALTA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA ATENDER DEMANDA 5 5 2 50

3FALTA DE PROJETOS E PROGRAMAS DE GERAÇÃO DE RENDA  5 5 2 50

4BAIXA ESCOLARIDADA DA POPULAÇÃO 4 5 2 40

5AUTO ÍNDICE DE ENVELHECIMENTO 4 5 4 80

6EVASÃO DA MÃO-DE-OBRA QUALIFICADA 5 5 3 75

7FALTA DE INTERLOCUÇÃO INSTITUCIONAL 5 5 2 50


I= importância; U=urgência; R=tendência; T=IxUxR
5. REFERÊNCIAIS ESTRATÉGICOS

Para definição dos referenciais estratégicos, constatou-se que o município de Tramandaí não tem um planejamento estratégico. Assim procurou-se então captar idéias da sociedade civil expressas nas diversas entidades do município, do poder publico através dos funcionários municipais, das leis orçamentárias (LDO e LOA) e de planejamento plurianual (PPA), dos artigos postulados na Carta Municipal e dos setores produtivos. Estes a priori foram os materiais disponibilizados para a conclusão e amparo para a definição da visão de futuro, na identificação de valores e da vocação de nosso município.

Em resumo, a Constituição Federal determina que a moderna administração pública exija da municipalidade a construção de um ambiente sustentável que assegure a participação da comunidade, em uma gestão plural, pautada por mudanças estruturais na gestão pública, com a adoção de um modelo baseado na transversalidade e na eficiência da gestão, otimizando a utilização dos recursos.

O governo através de uma boa gestão pública deve garantir isonomia, igualdade, justiça social e preservar os recursos comuns para as atuais e as futuras gerações. Gestão democrática do território, buscando a organização do município, de seu espaço urbano, da organização do espaço de vida e de suas questões ambientais. Conceito de que o município é constituído por áreas territoriais com igual direito a usufruir os bens e serviços públicos, levando-se em consideração suas especificidades geográficas, ambientais, culturais, sociais e econômicas.
5.1. Visão

A visão é a expressão do sonho e dos desafios futuros para Tramandaí, e representa a percepção da sociedade, do governo e do setor produtivo de como o município quer ser visto no futuro.

A visão do poder público se expressa na Lei Orgânica Municipal e aponta para construção de “uma sociedade livre, justa, solidária e democrática que promova o bem comum de todos os munícipes, erradicando a pobreza, a marginalização e reduzindo as desigualdades sociais.”

O setor privado relacionado à indústria, comércio e serviços tem como visão: “Ser reconhecida como referência regional entre as entidades empresariais do RS, na promoção do desenvolvimento de seus associados e da comunidade”.

No setor agropecuário temos uma visão de futuro com um pequeno desenvolvimento do agronegócio e da agricultura familiar respeitando o meio ambiente e as práticas sustentáveis de manejo da terra.

As diversas associações da sociedade civil apresentam uma visão de futuro relacionada ao desenvolvimento de ações e atividades de promoção social voltadas às pessoas em situação de vulnerabilidade social com vistas a sua profissionalização, sua integração na sociedade, melhoria da qualidade de vida e o pleno exercício da cidadania.

Políticas sociais e de garantia de direitos como parte intrínseca – e condição – do desenvolvimento. Neste eixo englobam-se as políticas públicas de educação, saúde, saneamento, transporte, habitação, assistência social, transferência e redistribuição de renda, direitos humanos, abastecimento e segurança alimentar, geração de trabalho e renda, segurança pública, cultura, lazer, esporte, políticas agrária e agropecuária, meio ambiente e inclusão digital.
5.2. Vocação
Na vocação do município identificamos as potencialidades das principais atividades em que o município tem maiores possibilidades de destacar-se em relação aos demais. Por localizar-se na região do Litoral Norte do Rio Grande do Sul, Tramandaí possui desde a sua formação a vocação para o turismo, vocação esta que se sobressai na temporada de verão, onde a cidade vê multiplicar o número de pessoas no município, mas nem sempre foi assim.
Inicialmente fomos um pólo do pescado, a pescaria era a principal fonte de renda. Com a escassez do pescado e o gradual aumento populacional, Tramandaí conhece mais uma fonte de renda para o desenvolvimento local – A construção civil. 

Com o mercado da construção civil em ritmo acelerado a balneabilidade acentua-se e temos o início do turismo “veranismo”. 

Durante muito tempo Tramandaí dedica-se unicamente ao verão, sendo que a maioria da população busca acumular recursos na alta temporada, que compreendem os meses de dezembro a fevereiro, garantindo assim a sua subsistência nos demais meses. 
Tramandaí já se consolidou como um dos principais destinos turísticos do estado, tendo muitas atrações turísticas além do oceano atlântico que banha a sua beira-mar. Destacam-se ainda o seu complexo de lagoas que deságuam no Rio Tramandaí. Estas lagoas em conjunto com as demais lagoas da região formam o maior parque Lagunar do mundo, onde é possível ir por via pluvial até o município de Torres. Além disto, destacam-se a realização anual da Festa Nacional do Peixe, que reúne milhares de turistas no período da baixa temporada e o Horto Florestal, que abriga espécies nativas e possui inúmeras trilhas para que os visitantes possam contemplar a natureza.
Outras vocações de Tramandaí:

· Comércio de materiais de construção;

· Gastronomia;

· Indústria Moveleira;

· Agricultura de subsistência;

· Comércio de Eletroeletrônicos;

· Bancos e redes de crédito;

· Prestadoras de Serviços Gerais e Especializados.

5.3. Valores

Nos valores temos representadas as crenças, ou seja, os princípios norteadores dos padrões de comportamento sociais validados ao longo do desenvolvimento do município de Tramandaí cultivados no seio da comunidade.

Com a criação da Colônia do Sacramento em 1680, toda a movimentação e subsistência desta região dependiam de Laguna e esta interligação era realizada pelo litoral. 
Assim dá-se o início das tropilhas de gado, das charqueadas e extração de ouro.

Após 1700 intensifica-se o caminho dos tropeiros, logo, Tramandaí transforma-se em caminho de aventureiros, contrabandistas, traficantes e posseiros legais e ilegais. Com isto surgem os primeiros rincões e invernadas. 

Neste cenário surge Tramandaí, que em tempos passados foi considerado “terra de ninguém”. Passados alguns anos, passamos da “terra de ninguém” para a “Sucupira do Sul”, resultado de uma administração municipal negativa, desastrada e fraudulenta.

De lá pra cá, o município desenvolveu-se e os estigmas do passado foram sendo transformados em valores reais. A descrença deu lugar a religiosidade e a solidariedade, o amor pelo município transformou as ações dos governantes. A criatividade, o trabalho e a disciplina em determinados setores estão despontando para o crescimento local, as pessoas que mudam para Tramandaí, aprendem e sentem as potencialidades do local na geração de trabalho e renda. 

A população está mais consciente e quer que o governo seja capaz de prestar serviços de qualidade e desenvolver boas políticas sociais construindo e fortalecendo um novo modelo de gestão e gerenciamento do governo. Esse modelo deve apontar soluções para problemas de falta de recursos para investimentos e desenvolvimento de políticas e também romper com a ineficácia, o descaso e a grande morosidade do setor público na prestação de serviços. 
A participação cidadã e controle social determinam uma cultura democrática e transformadora na vida pública, com a preocupação de incluir os setores populares e as organizações sociais nos contextos e demandas político-sociais de Tramandaí, fortalecendo os instrumentos de participação.
6. MACRO-OBJETIVOS

Como já referimos nos referenciais estratégicos o município de Tramandaí não tem um planejamento estratégico. Desta forma os objetivos municipais aqui colocados são um exercício em função das análises que realizei extraídos da matriz FOFA e demais componentes de estudo. 

Entende-se que as Políticas Sociais e de garantia de direitos como parte intrínseca – e condição – do desenvolvimento. Nestes eixos englobam-se as políticas públicas de educação, saúde, saneamento, transporte, habitação, assistência social, transferência e redistribuição de renda, direitos humanos, abastecimento e segurança alimentar, geração de trabalho e renda, segurança pública, cultura, lazer, esporte, políticas agrária e agropecuária, meio ambiente e inclusão digital.
Especifico nesta etapa apenas os desafios que identifiquei como urgentes para o município, assim, tenta-se possibilitar que tal matéria sirva de inspiração a nova gestão (2013-2016) e que o novo governo municipal de posse destas informações, mesmo que genéricas, motive-se a criação de espaços de pesquisas e planejamento. 

Optamos por estabelecer, dada a situação, objetivos mais amplos tendo como base a visão, os valores e vocações do município. Estes são o resultado da análise dos pontos fortes, pontos fracos, oportunidades, riscos, problemas e propostas diagnosticadas para cada área de gestão.

A seguir apresentamos os objetivos organizados para cada eixo temático.
6.1.  Gestão Estrutural

	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Estrutural

	1.1 Projeto: Melhorar logística de transporte urbano e rural

	1.1.1 Ação Estratégica: Implantar linhas de transporte coletivo rural e novas linhas urbanas.

	2. Detalhamento: Realizar licitação para exploração de linhas de transporte coletivo para atender a zona rural e ampliar o atendimento da concessionária das linhas urbanas.

	3. Prazo de Execução: Curto prazo 

	4. Justificativa do projeto/ação: Inexistência de serviço de transporte coletivo na zona rural e falta de atendimento em alguns bairros e balneários por linhas regulares.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 500.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Tesouro Municipal

	7. Beneficiários do projeto/ação: Moradores da zona rural e urbana.

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Realizar processo licitatório para 2 linhas de ônibus na zona rural; implantar 4 novas linhas urbanas.

8.2 Qualitativos: Garantir o acesso da população rural e dos balneários a sede do município.

	9. Parceiros envolvidos: Concessionária e Secretaria de Obras

	10. Responsáveis pela execução: Sec. de Transporte - Departamento de Trânsito.

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: implantação das novas linhas de transporte coletivo.

	12. Local ou abrangência: Município de Tramandaí (diversas localidades)


	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Estrutural

	1.1 Projeto: Universalizar o serviço de saneamento básico do município.

	1.1.1 Ação Estratégica: Implantar, em todo perímetro urbano, rede de água pluvial, rede de esgoto cloacal, rede de água tratada e coleta de lixo.

	2. Detalhamento: Implantar rede de esgoto cloacal e dar acesso a coleta de lixo e rede água a todos moradores da zona urbana.

	3. Prazo de Execução: Médio, longo prazo.

	4. Justificativa do projeto/ação: A cidade não conta com rede de esgoto cloacal e o acesso a rede de água e coleta de lixo não atende toda a zona urbana.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 40.000.000,00 (iniciais: R$ 10.000.000,00)

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Governo Federal/ FUNASA – PAC, Governo do Estado/CORSAN e Tesouro Municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Moradores zona urbana.

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Redes de água e de esgoto implantadas.

8.2 Qualitativos: Diminuição da degradação do rio Tramandaí

	9. Parceiros envolvidos: Governo Federal, concessionária de fornecimento de água

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Obras – Secretaria do Meio Ambiente

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Melhora dos índices de poluição de esgoto doméstico no rio Tramandaí e lençóis freáticos.

	12. Local ou abrangência: Zona urbana e Balneários.


	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Estrutural

	1.1 Projeto: Aumentar a fluidez viária

	1.1.1 Ação Estratégica: Implantação do Porto Seco terminal de carga e descarga.

	2. Detalhamento: Dotar a cidade de espaços específicos para receber e despachar o grande volume de cargas que cruzam o centro urbano – principalmente no verão.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo

	4. Justificativa do projeto/ação: Constantemente a malha viária urbana sofre pelo grande volume de cargas circulando acarretando gastos com sua manutenção 

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 3.500.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Governo Federal, Associação Comercial e Industrial e Tesouro Municipal

	7. Beneficiários do projeto/ação: municipalidade

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Implantação do Porto Seco

8.2 Qualitativos: Melhora do fluxo urbano da área central

	9. Parceiros envolvidos: Associação Comercial, Industrial e Serviços

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Obras

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Obra executada

	12. Local ou abrangência: Município


6.1.1.  Outros projetos e macro objetivos na Gestão Estrutural a serem analisados e orçados:
1- Buscar junto ao Governo Estadual a Duplicação da Av. João de Magalhães, fazendo a ligação com a Av. Minas Gerais e RS-786 (Municipalizar trecho);

2- Calçar todas as ruas da cidade que ainda não receberam a pavimentação, em todos os bairros da cidade; 
3- Estudos e ações em mobilidade urbana para resolver os problemas do trânsito em todo o município, com ênfase a área central; 

4- Desenvolver um Programa de Mobilidade Urbana: - Modernização, recuperação e padronização das calçadas; - Recuperação das atuais ciclovia e ampliação da cobertura de novas ciclovias.
6.2. Gestão Econômica

	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Econômica

	1.1 Projeto: Gerar mais emprego e renda no Município

	1.1.1 Ação Estratégica: Elaborar programas de qualificação de empresários e mão de obra local.

	2. Detalhamento: Qualificação de mão de obra e novos empreendedores.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo

	4. Justificativa do projeto/ação: Temos emprego, mas não temos mão de obra qualificada, além disso, temos falta de empreendedorismo.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 1.000.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: FAT - Fundo de Amparo ao Trabalhador, Associação Comercial e Industrial, SEBRAE, SESC e Tesouro Municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Municipalidade e população

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Realização e 40 cursos (20 - população e 20 - empreendedores)

8.2 Qualitativos: Melhoria do emprego e renda

	9. Parceiros envolvidos: Associação Comercial e Industrial, Fundo de Amparo ao Trabalhador, SEBRAE e SESC.

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Agricultura Ind. e Comércio – Secretaria de Ação Social

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Cursos realizados

	12. Local ou abrangência: Município

	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Econômica

	1.1 Projeto: Melhorar e Aumentar a rentabilidade da agropecuária

	1.1.1 Ação Estratégica: Estimular novas alternativas de exploração agropecuária

	2. Detalhamento: Aproveitar o potencial técnico após a implantação de Cursos Tecnológicos fornecidos pela Universidade Aberta do Brasil - Criar novas alternativas de renda para ao pequeno agricultor.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo, longo prazo.

	4. Justificativa do projeto/ação: Gerar renda e oportunidades de fixação dos pequenos agricultores no campo fugindo do Binômio Arroz/grama.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 500.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Fundo de Amparo ao Trabalhador, Tesouro Estadual e Tesouro Municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Pequenos produtores rurais

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Implantação de 4 novas culturas em 20 propriedades.

8.2 Qualitativos: Melhora da renda e fixação do trabalhador rural.

	9. Parceiros envolvidos: Governo do Estado, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, EMATER e Institutos Técnico Federal.

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Pesca e Agricultura e Secretaria de Indústria e Comércio

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Empreendimentos implantados

	12. Local ou abrangência: Município


6.3. Gestão Social

	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Social

	1.1 Projeto: Criar e revitalizar os espaços de recreação e lazer.

	1.1.1 Ação Estratégica: Ampliar a disponibilidade de espaços de recreação e lazer.

	2. Detalhamento: Construção e manutenção de equipamentos de recreação e lazer em toda cidade, incluindo áreas de apresentação ao ar livre.

	3. Prazo de Execução: Curto, médio e longo prazo.

	4. Justificativa do projeto/ação: Garantia de acesso a toda população a recreação, cultura e lazer.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 1.800.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Ministério dos Esportes, Tesouro Estadual e Tesouro municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Toda população

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Implantação de 6 novas praças e novos equipamentos no parque municipal.

8.2 Qualitativos: Melhora da qualidade de vida da população.

	9. Parceiros envolvidos: Associações de bairros e Agremiações Esportivas.

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Turismo e Desporto e Secretaria de Obras.

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Obras realizadas.

	12. Local ou abrangência: Município


	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Social

	1.1 Projeto: Ampliar a proteção ao idoso

	1.1.1 Ação Estratégica: Implantar e manter um abrigo para idosos em situação de risco.

	2. Detalhamento: Construção e manutenção de um equipamento social para atenção aos idosos em situação de vulnerabilidade social.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo, longo prazo.

	4. Justificativa do projeto/ação: Nossa população esta envelhecendo e a renda dos idosos não os deixa permanecer em casa com os cuidados necessários.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 1.000.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores: Ministério da Assistência Social,Tesouro Estadual e Tesouro municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: População idosa em risco social

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Implantação de 1 abrigo.

8.2 Qualitativos: Melhora da qualidade de vida da população idosa.

	9. Parceiros envolvidos: Conselho do Idoso e Secretaria Municipal de Ação Social.

	10. Responsáveis pela execução: Secretaria de Ação Social e Secretaria de Obras

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Obra realizada

	12. Local ou abrangência: Município


6.3.1. Outros projetos e macro objetivos na Gestão Social a serem analisados e orçados:

1- Repaginação das Avenidas Beira Mar e Beira Rio: - Modernização e revitalização do calçadão antigo, das quadras de esportes; das áreas de lazer; das áreas de comércio e dos serviços; - Instalação de novas passarelas de acesso ao mar e de novos espaços e equipamentos de lazer, incluindo academias ao ar livre;

2- Concluir o Centro de Eventos e Convenções Municipal: - Ocupação de forma plena nos doze meses do ano; - Construção de mais dois pavilhões, sendo um exclusivo para Fest Doce; - Auditório com capacidade para até 1.000 pessoas, flexível para públicos menores; - Pavimentação da área do estacionamento e cercamento da área do parque; - Pórticos nas entradas principais; - Tratamento paisagístico, praças, passeios, áreas esportivas e marina para esportes aquáticos;

3- Embelezamento da Cidade: - Projeto Cidade Limpa - Recuperação e revitalização da orla marítima; - Arborização e Paisagismo; - Espaços de lazer e convivência para toda família, áreas de esporte e academias ao ar livre; - Cidade organizada, limpa e florida. - Sinalização Turística.

6.4. Gestão Institucional

	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Institucional

	1.1 Projeto: Elaborar e propor o planejamento estratégico de médio e longo prazo para o Município.


	1.1.1 Ação Estratégica: Conceber e implementar instrumentos de controle que busquem uma maior eficiência e eficácia nas atividades do Poder Executivo.

	2. Detalhamento: Construção com as forças vivas da cidade do planejamento estratégico com vista ao desenvolvimento sustentável do municipal.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo

	4. Justificativa do projeto/ação: Nosso município não conta com um planejamento estratégico. 

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 400.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores Tesouro Municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Município

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Criação do planejamento estratégico municipal.

8.2 Qualitativos: Melhora da qualidade de vida da população.

	9. Parceiros envolvidos: Conselho, Associações, Clubes de Serviços, Igrejas e Sindicatos

	10. Responsáveis pela execução: Governo Municipal

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Plano feito

	12. Local ou abrangência: Município


	PLANO DE DESENVOLVIMENTO ESTRATÉGICO DE TRAMANDAÍ

	1. Programa ou Eixo de Desenvolvimento: Gestão Institucional

	1.1 Projeto: Criação do Fórum Permanente da Cidade.


	1.1.1 Ação Estratégica: Conceber e criar um organismo para congregar todas as instituições da cidade. 

	2. Detalhamento: Criar um local para discussão permanente das questões da cidade com as forças vivas da comunidade para evitar a sobreposição de ações.

	3. Prazo de Execução: Médio prazo e longo prazo

	4. Justificativa do projeto/ação: Com a proliferação de conselhos que não funcionam e associações diversas as questões da cidade ficaram setorizadas portanto, é necessário que se tenha uma visão mais ampla e participativa.

	5. Valor total do projeto/ação: R$ 200.000,00

	6. Identificação das fontes de financiamento e respectivos valores Tesouro Municipal.

	7. Beneficiários do projeto/ação: Município

	8. Objetivos, metas e resultados esperados

8.1 Quantitativos: Criação do Fórum Permanente.

8.2 Qualitativos: Melhora da qualidade de vida da população.

	9. Parceiros envolvidos: Conselho, Associações, Clubes de Serviços, Secretaria Municipal de Planejamento, Igrejas e Sindicatos.

	10. Responsáveis pela execução: Governo Municipal

	11. Indicadores ou mecanismos de avaliação dos resultados: Lei criada

	12. Local ou abrangência: Município


7. O MODELO DE GESTÃO

Estabelecer o modelo de gestão é um dos momentos cruciais para a implementação do planejamento, pois em negativa não adianta termos um plano muito bem elaborado se o mesmo não for colocado em prática, e por assim dizer, começar a gerar resultados positivos para a comunidade. Para tanto é necessária a identificação dos marcos institucional que possam estabelecer os parâmetros para a aferição da eficiência, a eficácia e a efetividade das políticas, programas e projetos que serão executadas ao longo da vigência do plano. 

Certamente a elaboração dos Planos Municipais (Plano Diretor, PPA, LDO, LOA) e a observância dos preceitos da Lei Complementar - LC 101/01 a Lei de Responsabilidade Fiscal, a partir de uma avaliação estratégica do município e da sua inserção nos contextos internacional, nacional, estadual e regional poderemos obter os instrumentos para a um processo de crescimento contínuo e valoração das instâncias participativas da comunidade na construção do plano de ação.

A Gestão e o Planejamento do município de Tramandaí deverão estar ancorados obrigatoriamente por um sistema de participação que se efetivará a partir de três formatos:

1. Interno: União das Secretarias de Governo e Planejamento para coordenar todos os programas e projetos propostos pelo plano, dando um caráter intersetorial e transversal facilitando os acessos na execução;
2. Externo: Criação do Fórum Permanente com divulgação contínua para agregar todas as forças vivas e evitar desperdício de ações com poderes de fiscalizar, avaliar e propor mudanças de rumos no desenvolvimento das ações propostas;
3. Interno e Externo: Criação de um Conselho Múltiplo (Conselhão), com a participação de todos os atores e conselhos já existentes no município, este terá a finalidade de gerenciar programas e projetos pontuais e passará os resultados das ações ao Comude. 
A criação destas três estruturas para dar solidez à metodologia do modelo de gestão, acompanhamento e desenvolvimento estratégico é complementada por:

a) Coordenação de Governo, que reúne sistematicamente o Prefeito e o Vice Prefeito e os secretários das áreas estratégicas para o governo;
b) Fórum de Governo, que reúne sistematicamente os Secretários, os presidentes de empresas e autarquias, Diretores e Coordenadores de Departamentos;
c) Conselho de Política Financeira, que realiza a análise da execução orçamentária, análise e definição de ações relativas ao previsto e realizado das deliberações sobre liberação de valores solicitados pelos órgãos do governo, apresentando sugestões ao Prefeito e à Coordenação de Governo;
d) Fóruns Temáticos que reunirão sistematicamente Governo, Empresas e Sociedade Civil que atuam em áreas afins, devendo ser instituídos quatro fóruns: Políticas Sociais; Infraestrutura; Institucional; Econômico.
e) Comitê Gestor que atuará como uma estrutura coletiva de trabalho através da qual deverão ser efetivadas formas de gestão que propiciem o envolvimento e comprometimento da comunidade nas propostas de ações e na análise dos resultados decorrentes da execução do plano. 

Os projetos e ações propostas no plano através desse modelo de gestão proposto devem responder às seguintes questões: O que? Por quê? Como? Quem? Onde? Quando? e Quanto? Posteriormente realizar a verificação do resultado pretendido (feedback).

A construção do sistema de indicadores será realizada de forma coletiva no Fórum permanente através das proposições dos Fóruns Setoriais. Assim a quantificação da qualidade, produtividade e confiabilidade de um produto ou serviço será capaz de expressar o seu nível de desempenho, julgado e estabelecido a partir das necessidades e demandas existentes na comunidade. Tal procedimento garantirá o acompanhamento e o controle dos resultados das ações realizadas, alimentando o planejamento estratégico e atualizando-o permanentemente.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
No decorrer dos estudos acadêmicos na área de Gestão Pública pude perceber o quanto é importante o conhecimento, ou melhor, a busca do conhecimento principalmente nos meios sociais e de desenvolvimento, em caráter local ou regional.
Esta compreensão de mundo, este aperfeiçoamento nas práticas públicas se devem ao vasto e dinâmico material na qual podemos pesquisar e que nos é fornecido pela Universidade e demais meios. A própria história colabora, mostrando ao pesquisador um largo caminho a seguir, confunde-se a história com a natureza – enquanto uma é fonte inesgotável de saber, por tratar da evolução da sociedade, a outra, é fonte inesgotável
 de matéria-prima, “COISA” indispensável à sobrevivência desta sociedade.
Aprendemos que as parcerias na gestão e implementação de programas sociais têm sido apontadas como estratégias inovadoras que permitiriam superar a fragmentação das ações nessa área, possibilitando enfrentar com mais sucesso o desafio de romper com o ciclo estrutural da pobreza e da desigualdade na repartição da renda, também com a lógica assistencialista das políticas sociais, que vêem os excluídos como “resíduos” ou “pobreza assistida”. 

Em uma perspectiva mais otimista, destaca-se o papel que o município pode desempenhar na solução dos problemas da população. (NETTO, 1995) Segundo este autor, a entrega de maiores atribuições ao município para atuar na área social é tanto mais necessária e importante se tomarmos em conta a proximidade deste nível de governo com a população. 

Não há um modelo pronto a ser adotado pelos governos municipais para que estes sejam bem sucedidos na gestão social. Além disto, existem fortes restrições sistêmicas (modelo econômico e limitações orçamentárias, por exemplo) que geram incertezas para o alcance das intervenções sociais em execução.
Por atuar em escala menor, o governo local poderia ser menos burocratizado, com estruturas organizacionais menos dispendiosas, mais ágeis, flexíveis e sensíveis aos problemas dos cidadãos. Destaca-se ainda que as políticas municipais tendam a ser mais facilmente sujeitas à transparência e controle social. Além disto, podemos considerar que os governos locais teriam mais facilidade para mobilizar recursos comunitários que se somariam aos recursos públicos para a prestação dos serviços essenciais.
Desta forma o planejamento estratégico assume uma relevância inquestionável para a gestão de municípios, prefeituras e organizações públicas, principalmente pelas dificuldades dos recursos financeiros nos municípios, pela obediência à Lei de Responsabilidade Fiscal, pela exigência do Estatuto da Cidade e pela pressão dos munícipes aos gestores locais.

A experiência de elaborar um modelo hipotético de planejamento nos fez refletir sobre a dura realidade por que passam nossos municípios. Não estamos acostumados a planejar nada, apenas preenchemos documentos e formalidades legais, servimos como verdadeiros bombeiros – prontos a apagar o fogo imediato. O Plano plurianual e Lei orçamentária acabam sendo mera utopia, ou como já citei em outras oportunidades “Sopa de letrinhas”.

A oportunidade oferecida pela UNIJUI ao realizar este curso de gestão é impar, pois ao formar quadros qualificados está contribuindo para uma importante mudança nos paradigmas municipais. Certamente já não somos os mesmos após este árduo desafio proposto.
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Positivo: P	Negativo: N		Permanente: P           Temporário: T
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UNIJUÍ – Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul


DACEC – Departamento de Ciências Administrativas, Contábeis, Econômicas e da Comunicação


Curso Superior de Tecnologia em Gestão Pública






































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































































� Carlos Matus – economista que ministrou a cátedra de Política Econômica nos cursos de pós-graduação em Planejamento da CEPAL e do Instituto Latino-Americano de Planificación e Desarollo (ILPS) das Nações Unidas. Autor de vários livros sobre planejamento. Atualmente preside a Fundação Altadir Caracas, Venezuela. Tradução do texto de Carlos Matus feita por Frank Roy Cintra Ferreira
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� Pesquisa realizada “in loco” no centro de medição climática na cidade de Imbé.


� FORTINI, A. Revivendo o passado: novos fatos da vida gaúcha sob vários aspectos antigos. Porto Alegre: Salim, 1953. 224p.


� Os termos lagoa, laguna e lago empregados nesse trabalho de pesquisa seguem a nomenclatura adotada para estes ambientes por Tomazelli e Villwock, (1991). O termo “lagoa” se refere genericamente aos corpos hídricos litorâneos, independente de suas dimensões ou de seu grau de afastamento ou ligação com o oceano; o termo “laguna” por sua vez, refere-se àquelas lagoas que se encontram conectadas naturalmente com o oceano por meio de canais de ligação (por exemplo, a Lagoa Tramandaí e Armazém). Por fim, o termo “lago” será referido àquelas lagoas costeiras que não possuem conexão direta com o oceano e que, geralmente, apresentam características de água doce.


�  Número Mais Provável de coliformes por 100 ml de amostra de água. A densidade de coliformes na água bruta é usada como um critério para julgar as necessidades de tratamento da água. A determinação da qualidade da água "in natura" e da eficiência do tratamento deve ser condicionada aos padrões de potabilidade que fixam os limites de tolerância das impurezas. A contaminação bacteriológica é medida em NMP.








� Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Tramandaí – PROFIL/2005.


� Com exceção do Bairro Oásis Sul, o restante dos Bairros não tem o monitoramento das águas de poços artesianos através de analises laboratoriais.


� A natureza vem sendo tratada ao longo dos séculos como fonte inesgotável de recursos – este discurso pode estar com seus dias contados se não houver uma nova mentalidade no trato com terra.








